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Alteração 55
Markus Ferber, Burkhard Balz

Projeto de resolução legislativa
Citação 2

Projeto de resolução legislativa Alteração

– Tendo em conta o artigo 127.º, n.º 6, do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nos termos do qual foi 
consultado pelo Conselho (C7-
0314/2012),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o 
artigo 114.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, nos 
termos dos quais a proposta lhe foi 
apresentada pela Comissão (C7-
0289/2012),

Or. de

Alteração 56
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Projeto de resolução legislativa
Citação 2-A (nova)

Projeto de resolução legislativa Alteração

– Tendo em conta os artigos 5.º, 6.º e 7.º 
do Protocolo relativo à aplicação dos 
princípios de subsidiariedade e 
proporcionalidade, anexo ao Tratado da 
União Europeia e ao Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia,

Or. en

Alteração 57
Markus Ferber, Burkhard Balz

Projeto de resolução legislativa
Citação 2-A (nova)
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Projeto de resolução legislativa Alteração

– Tendo em conta o n.º 3 do artigo 294.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia,

Or. de

Alteração 58
Markus Ferber, Burkhard Balz

Projeto de resolução legislativa
Citação 3-A (nova)

Projeto de resolução legislativa Alteração

– Tendo em conta o parecer do Comité 
Económico e Social Europeu, de …,

Or. de

Alteração 59
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Projeto de resolução legislativa
Citação 4-A (nova)

Projeto de resolução legislativa Alteração

– Tendo em conta os Estatutos do Sistema 
Europeu de Bancos Centrais e do Banco 
Central Europeu (C-83/230),

Or. en

Alteração 60
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Título 1
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Texto da Comissão Alteração

Proposta de Proposta de

REGULAMENTO DO CONSELHO REGULAMENTO DO CONSELHO

que confere ao BCE atribuições específicas 
no que diz respeito às políticas relativas à 
supervisão prudencial das instituições de 
crédito

que confere ao BCE atribuições específicas 
no que diz respeito às políticas relativas à 
supervisão prudencial das instituições de 
crédito na área do euro

Or. en

Alteração 61
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Título 1

Texto da Comissão Alteração

Proposta de Proposta de

REGULAMENTO DO CONSELHO REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO

que confere ao BCE atribuições específicas 
no que diz respeito às políticas relativas à 
supervisão prudencial das instituições de 
crédito

que confere ao BCE atribuições específicas 
e adota as medidas necessárias para a 
utilização do euro como moeda única no 
que diz respeito às políticas relativas à 
supervisão prudencial das instituições de 
crédito

Or. en

Alteração 62
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Citação -1 (nova)

Texto da Comissão Alteração

O PARLAMENTO EUROPEU E O 
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CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Or. en

Alteração 63
Markus Ferber, Burkhard Balz

Proposta de regulamento
Citação 1

Texto da Comissão Alteração

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 127.º, n.º 6,

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 114.º,

Or. de

Alteração 64
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Citação 1

Texto da Comissão Alteração

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 127.º, n.º 6,

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 127.º, n.º 6 e o 
artigo 133.º,

Or. en

Alteração 65
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Citação 1-A (nova)
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Texto da Comissão Alteração

– Tendo em conta os artigos 5.º, 6.º e 7.º 
do Protocolo relativo à aplicação dos 
princípios de subsidiariedade e 
proporcionalidade, anexo ao Tratado da 
União Europeia e ao Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia,

Or. en

Alteração 66
Markus Ferber, Burkhard Balz

Proposta de regulamento
Citação 4

Texto da Comissão Alteração

– Tendo em conta o parecer do 
Parlamento Europeu,

Suprimido

Or. de

Alteração 67
Markus Ferber, Burkhard Balz

Proposta de regulamento
Citação 4

Texto da Comissão Alteração

– Tendo em conta o parecer do Parlamento 
Europeu,

Tendo em conta o parecer do Comité 
Económico e Social Europeu,

Or. de

Alteração 68
Antolín Sánchez Presedo
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Proposta de regulamento
Citação 6

Texto da Comissão Alteração

– Deliberando de acordo com um processo 
legislativo especial,

– Deliberando de acordo com um processo 
qualificado que cumpra os requisitos 
tanto do processo legislativo especial como 
do processo legislativo ordinário,

Or. en

Alteração 69
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando -1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1) A atual crise financeira e económica 
fez com que o sistema bancário da Europa 
se aproximasse do colapso. A integridade 
da moeda única e do mercado único está 
ameaçada pela fragmentação do setor 
financeiro. É agora essencial intensificar 
a integração do setor bancário, a fim de 
reforçar a unidade europeia, restaurar a 
estabilidade financeira e lançar as bases 
da recuperação económica. 

Or. en

Alteração 70
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando -1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1) O rápido estabelecimento de uma 
união bancária é o primeiro passo crítico 
de um processo que conduzirá à união 
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orçamental e, por fim, à união política. A 
importância constitucional do presente 
regulamento para a evolução a longo 
prazo da União Europeia não deve ser 
subestimada. Enquanto uma união 
bancária bem concebida e bem gerida 
realizará os seus objetivos de aumento da 
confiança dos mercados e da confiança 
política no processo de integração 
europeia, uma união bancária mal 
concebida ou mal gerida poderá provocar 
cisões graves entre os Estados-Membros, 
o colapso do euro e até a dissolução da 
União. 

Or. en

Alteração 71
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 
sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, especialmente dentro da 
área do euro.

(1) Ao longo das últimas décadas, em 
conformidade com o princípio da livre 
circulação de capitais e serviços, a União 
realizou progressos consideráveis no 
sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros - especialmente os 
Estados-Membros da área não 
pertencente ao euro - existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito - principalmente as instituições 
financeiras de importância sistémica da 
Europa (SIFI-E) e as instituições 
financeiras de importância sistémica 
nacionais (SIFI-N) - diversificaram 
geograficamente as suas atividades, 
incluindo as de empréstimo, tanto dentro 
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da área do euro como da área não 
pertencente ao euro.

Or. en

Alteração 72
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 
sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos Estados-
Membros existem grupos bancários com 
sede estabelecida noutros Estados-
Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, especialmente dentro da 
área do euro.

(1) Ao longo das últimas décadas, foram 
escassos os progressos realizados pela 
União no sentido da criação de um 
mercado interno para os serviços 
bancários. Enquanto que em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades dentro da área do euro, a 
supervisão do setor bancário mantém-se 
desequilibrada.

Or. de

Alteração 73
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 
sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
contribuiu significativamente para a 
desregulamentação dos mercados 
financeiros. Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
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bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, especialmente dentro da 
área do euro.

Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, especialmente dentro da 
área do euro.

Or. en

Alteração 74
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 
sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, especialmente dentro da 
área do euro.

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 
sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, tanto dentro da área do 
euro como a área não pertencente ao 
euro.

Or. en

Alteração 75
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 

(1) Ao longo das últimas décadas, a União 
realizou progressos consideráveis no 
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sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades, especialmente dentro da 
área do euro.

sentido da criação de um mercado interno 
para os serviços bancários. 
Consequentemente, em muitos 
Estados-Membros existem grupos 
bancários com sede estabelecida noutros 
Estados-Membros que detêm uma quota de 
mercado considerável, e as instituições de 
crédito diversificaram geograficamente as 
suas atividades.

Or. en

Alteração 76
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Em consequência da 
desregulamentação dos mercados 
financeiros ocorreu uma maximização 
dos lucros insustentável. Os agentes do 
mercado incentivaram a especulação 
excessiva com diferentes tipos de produtos 
financeiros que frequentemente tinham 
apenas um reduzido valor acrescentado 
positivo numa perspetiva 
macroeconómica. Esta atitude pode ser 
considerada como uma das principais 
razões para a atual crise financeira e da 
dívida soberana. Num certo número de 
Estados-Membros da UE as autoridades 
de supervisão ou não detetaram estes 
problemas ou não reagiram de forma 
adequada.

Or. en

Alteração 77
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou
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Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração
(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse.

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União e 
o adequado financiamento da economia 
real, o que todavia se revela um desafio 
cada vez maior. A realidade dos factos 
denota que a integração dos mercados 
bancários na União está a chegar a um 
impasse, em parte em resultado das 
desigualdades de acesso dos Estados-
Membros aos mercados monetários e aos 
custos de contração de empréstimos para 
as empresas. 

Or. el

Alteração 78
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse.

(2) É essencial manter e aprofundar a 
eficácia e competitividade do mercado 
interno de serviços bancários para fomentar 
a retoma da economia e a criação de 
emprego na União na globalidade e, em 
particular, no setor bancário, o que 
todavia se revela um desafio cada vez 
maior. A realidade dos factos denota que a 
integração dos mercados bancários na 
União está a chegar a um impasse e que a 
desalavancagem dos bancos após a crise 
de 2008 que precedeu o aumento dos 
requisitos de capital está a ter um impacto 
negativo no crescimento económico.

Or. en
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Alteração 79
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários 
para fomentar a retoma da economia na 
União, o que todavia se revela um desafio 
cada vez maior. A realidade dos factos 
denota que a integração dos mercados 
bancários na União está a chegar a um 
impasse.

(2) Sistemas financeiros saudáveis que 
sirvam as necessidades da economia real 
são essenciais para fomentar a retoma da 
economia na União, o que todavia se revela 
um desafio cada vez maior.

Or. en

Alteração 80
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse.

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que já ocorreu uma renacionalização 
muito séria dos mercados bancários na 
União.

Or. en

Alteração 81
Sharon Bowles
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Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse.

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse 
devido, em grande parte, a incertezas 
relativas à estabilidade no seio da área do 
euro.

Or. en

Alteração 82
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse.

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse, uma 
vez que os bancos atravessam dificuldades 
em alguns países.

Or. de

Alteração 83
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 2
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Texto da Comissão Alteração

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar a retoma da economia na União, 
o que todavia se revela um desafio cada 
vez maior. A realidade dos factos denota 
que a integração dos mercados bancários 
na União está a chegar a um impasse.

(2) É essencial manter e aprofundar o 
mercado interno de serviços bancários para 
fomentar o crescimento económico na 
União, o que todavia se revela um desafio 
cada vez maior. A realidade dos factos 
denota que a integração dos mercados 
bancários na União está a chegar a um 
impasse e que está a ocorrer a 
renacionalização dos bancos.

Or. en

Alteração 84
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Ao mesmo tempo, as autoridades de 
supervisão devem intensificar o seu 
controlo, a fim de ter em conta os 
ensinamentos da crise financeira dos 
últimos anos e estarem aptas a exercer a 
supervisão de mercados e instituições 
altamente complexos e interligados.

(3) Ao mesmo tempo, para além da 
adoção de uma regulamentação mais 
rigorosa na UE, as autoridades de 
supervisão devem intensificar o seu 
controlo, a fim de ter em conta os 
ensinamentos da crise financeira dos 
últimos anos e estarem aptas a exercer a 
supervisão de mercados e instituições 
altamente complexos e interligados.

Or. de

Alteração 85
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Ao mesmo tempo, as autoridades de (3) Ao mesmo tempo, as autoridades de 
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supervisão devem intensificar o seu 
controlo, a fim de ter em conta os 
ensinamentos da crise financeira dos 
últimos anos e estarem aptas a exercer a 
supervisão de mercados e instituições 
altamente complexos e interligados.

supervisão ao nível internacional e da UE 
devem intensificar o seu controlo, a fim de 
ter em conta os ensinamentos da crise 
financeira dos últimos anos e estarem aptas 
a exercer a supervisão de mercados e 
instituições financeiras de importância 
sistémica altamente complexos e 
interligados.

Or. en

Alteração 86
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Ao mesmo tempo, as autoridades de 
supervisão devem intensificar o seu 
controlo, a fim de ter em conta os 
ensinamentos da crise financeira dos 
últimos anos e estarem aptas a exercer a 
supervisão de mercados e instituições 
altamente complexos e interligados.

(3) Ao mesmo tempo, as autoridades de 
supervisão devem intensificar o seu 
controlo, a fim de ter em conta os 
ensinamentos da crise financeira dos 
últimos anos e estarem aptas a exercer a 
supervisão de mercados e instituições 
altamente complexos e interligados 
potencialmente perigosos.

Or. en

Alteração 87
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que pode limitar a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
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de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a coordenação 
entre as autoridades de supervisão ao 
nível internacional e da UE e, 
especificamente na área do euro, a 
integração das responsabilidades de 
supervisão, quando for adequado, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

Or. en

Alteração 88
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

(4) As competências de supervisão 
corrente dos bancos individuais na União 
continuam a situar-se a nível nacional, A 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União devem ser 
melhoradas consideravelmente e os 
poderes da ABE reforçados neste sentido. 
Deve por conseguinte intensificar-se a 
integração das responsabilidades de 
supervisão, para preservar e potenciar os 
efeitos positivos da integração do mercado 
para o crescimento e o bem-estar, 
responsabilidades essas que devem ser 
exercidas segundo as mesmas regras.

Or. de
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Alteração 89
Danuta Maria Hübner, Jolanta Emilia Hibner, Arkadiusz Tomasz Bratkowski, 
Krišjānis Kariņš, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Bogdan Kazimierz Marcinkiewicz, 
Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Sharon Bowles, Lena Kolarska-Bobińska

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional. A coordenação entre as 
autoridades de supervisão é essencial mas 
a crise demonstrou que isso não é 
suficiente, em particular, no contexto da 
moeda única. Deve por conseguinte 
intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

Or. en

Justificação

O considerando contém conclusões de alcance demasiado vasto que podem ser injustificadas 
à luz das experiências de muitas autoridades de supervisão nacionais que trabalham 
eficazmente, pelo que se sugere uma redação diferente.

Alteração 90
Sławomir Witold Nitras, Jacek Saryusz-Wolski, Artur Zasada, Danuta Jazłowiecka, 
Piotr Borys, Sidonia Elżbieta Jędrzejewska, Bogusław Sonik, Elżbieta Katarzyna 
Łukacijewska, Jan Kozłowski, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Rafał Trzaskowski, 
Olle Schmidt, Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
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situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional. A coordenação entre as 
autoridades de supervisão é essencial mas 
a crise demonstrou que isso não é 
suficiente, em particular, no contexto da 
moeda única. Deve por conseguinte 
intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

Or. en

Alteração 91
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
alcançar os objetivos do crescimento 
económico sustentável, potenciando o 
bem-estar e a justiça social. O objetivo 
global desta legislação é melhorar a 
supervisão dos mercados financeiros 
europeus.

Or. en

Alteração 92
Sven Giegold, Philippe Lamberts



AM\917329PT.doc 21/192 PE498.138v01-00

PT

em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
restaurar os efeitos positivos da integração 
do mercado para o crescimento e o 
bem-estar.

Or. en

Alteração 93
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão, para 
preservar e potenciar os efeitos positivos 
da integração do mercado para o 
crescimento e o bem-estar.

(4) As competências de supervisão dos 
bancos individuais na União continuam a 
situar-se, na sua maior parte, a nível 
nacional, o que limita a eficácia da 
supervisão e a capacidade das autoridades 
de supervisão para chegarem a um 
entendimento comum sobre a solidez do 
setor bancário em toda a União. Deve por 
conseguinte intensificar-se a integração das 
responsabilidades de supervisão através da 
definição de políticas e princípios comuns 
(métodos, processos, práticas e normas) 
para preservar e potenciar os efeitos 
positivos da integração do mercado para o 
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crescimento e o bem-estar.

Or. en

Alteração 94
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) O BCE deve integrar a 
especialização e as boas práticas das 
autoridades competentes nacionais 
quando assumir as suas responsabilidades 
e tarefas descritas no presente 
regulamento.

Or. en

Alteração 95
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Deixar as competências de 
supervisão dos bancos individuais no 
âmbito de grupos bancários de grande 
dimensão e interligados a nível nacional 
exclui a possibilidade de obter uma 
perspetiva adequada e saudável do 
conjunto dum grupo bancário e do seu 
bom estado global. Isto pode provocar 
interpretações diferentes e decisões 
contraditórias a nível da entidade 
individual.

Or. en



AM\917329PT.doc 23/192 PE498.138v01-00

PT

Alteração 96
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) O mecanismo único de supervisão 
não deve afetar as perspetivas dos 
Estados-Membros de imporem requisitos 
mais elevados em matéria de capital 
prudencial às instituições de crédito 
acima dos níveis mínimos definidos na 
legislação da UE. Os Estados-Membros 
também devem ter a capacidade de pôr em 
prática estes requisitos mais elevados. Isto 
deve ser aplicável aos Estados-Membros, 
independentemente de eles aderirem ou 
não ao mecanismo único de supervisão.

Or. en

Alteração 97
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 

(5) A solidez das instituições de crédito 
internas, ao contrário dos bancos 
transfronteiriços, está em muitos casos 
ainda estreitamente ligada à credibilidade 
de cada um dos Estados-Membros em que 
se encontram estabelecidas ou depende da 
estabilidade financeira da área do euro no 
seu conjunto. A incerteza que rodeia a 
sustentabilidade da dívida pública, as 
perspetivas de crescimento económico e a 
viabilidade das instituições de crédito têm 
vindo a criar ciclos de retroação negativa, 
que se alimentam mutuamente, e efeitos 
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pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

negativos entre Estados-Membros da área 
do euro e da área não pertencente ao 
euro. Tal pode pôr em risco a viabilidade 
de certas instituições de crédito, bem como 
a estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

Or. en

Alteração 98
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao desempenho económico e às 
capacidades financeiras do Estado-
Membro em que se encontram 
estabelecidas. A incerteza que rodeia a 
sustentabilidade da dívida pública, as 
perspetivas de crescimento económico e a 
viabilidade das instituições de crédito têm 
vindo a criar ciclos de retroação negativa, 
que se alimentam mutuamente. Isto, 
juntamente com o facto de os 
contribuintes serem garantes do setor 
bancário, pode pôr em risco a viabilidade 
de certas instituições de crédito, bem como 
a estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
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poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

em causa (tal como mostra o exemplo da 
Irlanda). Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

Or. de

Alteração 99
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Este vínculo afeta especificamente a 
utilização do euro como moeda única 
porque provoca uma fragmentação 
financeira que impede os diversos 
elementos dos setores público e privado de 
obterem financiamento de acordo com a 
sua própria credibilidade, o que altera a 
igualdade de condições e pode pôr em 
risco a viabilidade de certas instituições de 
crédito, bem como a estabilidade do 
sistema financeiro, sendo ainda suscetível 
de impor uma carga pesada sobre a 
situação, já delicada, das finanças públicas 
nos Estados-Membros em causa. A moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
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económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

Or. en

Alteração 100
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade de outros 
Estados-Membros da área do euro e 
consequentemente da área do euro no seu 
conjunto mas também os 
Estados-Membros da área não 
pertencente ao euro onde são exercidas 
atividades muito importantes de bancos da 
área do euro.

Or. en
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Alteração 101
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, sendo 
ainda suscetível de impor uma carga 
pesada sobre a situação, já delicada, das 
finanças públicas nos Estados-Membros 
em causa. Este problema levanta riscos 
específicos na área do euro, onde a moeda 
única potencia a probabilidade de uma 
evolução negativa num Estado-Membro 
poder comprometer o desenvolvimento 
económico e a estabilidade na área do euro 
no seu conjunto.

(5) A solidez das instituições de crédito 
está em muitos casos ainda estreitamente 
ligada ao Estado-Membro em que se 
encontram estabelecidas. A incerteza que 
rodeia a sustentabilidade da dívida pública, 
as perspetivas de crescimento económico e 
a viabilidade das instituições de crédito 
têm vindo a criar ciclos de retroação 
negativa, que se alimentam mutuamente. 
Tal pode pôr em risco a viabilidade de 
certas instituições de crédito, bem como a 
estabilidade do sistema financeiro, 
impondo uma carga pesada sobre a 
situação, já delicada, das finanças públicas 
nos Estados-Membros em causa. Este 
problema levanta riscos específicos na área 
do euro, onde a moeda única potencia a 
probabilidade de uma evolução negativa 
num Estado-Membro poder comprometer o 
desenvolvimento económico e a 
estabilidade na área do euro no seu 
conjunto.

Or. en

Alteração 102
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A Autoridade Bancária Europeia 
(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 

(6) A Autoridade Bancária Europeia 
(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
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novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros na União, e 
tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União, apesar da 
resistência generalizada inicial. A ABE 
tem prestado um contributo importante 
para a criação de um conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União, e tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da área do euro tal 
como acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011, bem como nas 
orientações e obrigações impostas pela 
autoridade de concorrência independente 
da UE no contexto dos auxílios estatais.

Or. de

Alteração 103
Olle Ludvigsson

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A Autoridade Bancária Europeia 
(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 

(6) A Autoridade Bancária Europeia 
(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
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novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros na União, e 
tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros na União, e 
tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011. Para que a ABE possa 
desempenhar as suas tarefas com a 
eficiência e a integridade adequada no 
contexto de supervisão reformado, ela 
terá necessidade de recursos adequados e 
dum orçamento que seja continuamente 
atualizado à medida que são 
acrescentadas novas responsabilidades.

Or. en

Alteração 104
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A Autoridade Bancária Europeia (6) A Autoridade Bancária Europeia 
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(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros na União, e 
tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), melhoraram 
em alguns aspetos a cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
dentro da União. A ABE tem prestado um 
contributo importante para a criação de um 
conjunto único de regras para os serviços 
financeiros na União, e tem tido um papel 
fundamental na recapitalização coerente de 
importantes instituições de crédito da 
União tal como acordada pelo Conselho 
Europeu em outubro de 2011. Não 
obstante, ainda é fortemente necessária 
uma abordagem coerente relativamente 
aos requisitos de capital exigidos pela 
ABE e atualmente executados no processo 
de Basileia no que respeita tanto às 
definições como ao calendário.

Or. en

Alteração 105
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 6
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Texto da Comissão Alteração

(6) A Autoridade Bancária Europeia 
(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros na União, e 
tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

(6) A Autoridade Bancária Europeia 
(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros em toda a 
União, e tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

Or. en

Alteração 106
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A Autoridade Bancária Europeia (6) A Autoridade Bancária Europeia 
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(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros na União, e 
tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

(ABE), criada em 2011 pelo Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Bancária Europeia), e o 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
criado pelo artigo 2.º desse regulamento e 
do Regulamento (EU) n.º 1094/2010, de 24 
de novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma), e o 
Regulamento (EU) n.º 1095/2010 de 24 de 
novembro de 2010 que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados), vieram 
melhorar significativamente a cooperação 
entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário dentro da União. A ABE tem 
prestado um contributo importante para a 
criação de um conjunto único de regras 
para os serviços financeiros em toda a 
União, e tem tido um papel fundamental na 
recapitalização coerente de importantes 
instituições de crédito da União tal como 
acordada pelo Conselho Europeu em 
outubro de 2011.

Or. en

Alteração 107
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) O Parlamento Europeu apelou, em 
várias ocasiões, no sentido de se incumbir 
um órgão europeu da responsabilidade 
direta por certas funções de supervisão 
das instituições financeiras, a começar 

Suprimido
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pelas suas resoluções de 13 de abril de 
2000 sobre a Comunicação da Comissão 
sobre a aplicação de um enquadramento 
para os mercados financeiros: Plano de 
Ação, e de 21 de novembro de 2002 sobre 
as regras de supervisão prudencial na 
União Europeia.

Or. de

Justificação

Isto foi contemplado pelo Regulamento ABE, apesar das resistências das autoridades 
nacionais, e as medidas adotadas vão no bom sentido.

Alteração 108
Sari Essayah,

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Nas conclusões do Conselho Europeu 
de 29 de junho de 2012 convidava-se o 
Presidente do Conselho Europeu a elaborar 
um roteiro para a conclusão de uma 
genuína União Económica e Monetária. No 
mesmo dia, na Cimeira dos Chefes de 
Estado e de Governo da área do euro 
salientava-se que, uma vez estabelecido um 
mecanismo único de supervisão eficaz que 
envolva o BCE para os bancos da área do 
euro, o MEE estaria apto, mediante simples 
decisão, a recapitalizar os bancos 
diretamente, desde que sejam cumpridas as 
medidas de condicionalidade política, 
nomeadamente o respeito das regras em 
matéria de auxílios estatais.

(8) Nas conclusões do Conselho Europeu 
de 29 de junho de 2012 convidava-se o 
Presidente do Conselho Europeu a elaborar 
um roteiro para a conclusão de uma 
genuína União Económica e Monetária. No 
mesmo dia, na Cimeira dos Chefes de 
Estado e de Governo da área do euro, 
salientava-se que, uma vez estabelecido um 
mecanismo único de supervisão eficaz que 
envolva o BCE para os bancos da área do 
euro, o MEE estaria apto, mediante simples 
decisão, a recapitalizar os bancos 
diretamente, desde que sejam cumpridas as 
medidas de estrita condicionalidade, 
nomeadamente o respeito das regras em 
matéria de auxílios estatais. Esta 
condicionalidade deve implicar, entre 
outros aspetos, a separação entre as 
operações da banca comercial e as 
atividades de investimento dos bancos, 
bem como que o capital dos bancos seja 
utilizado unicamente para operações da 
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banca comercial, emitindo as instituições 
bancárias ações em contrapartida por esse 
capital. 

Or. fi

Alteração 109
Saïd El Khadraoui

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Nas conclusões do Conselho Europeu 
de 29 de junho de 2012 convidava-se o 
Presidente do Conselho Europeu a elaborar 
um roteiro para a conclusão de uma 
genuína União Económica e Monetária. No 
mesmo dia, na Cimeira dos Chefes de 
Estado e de Governo da área do euro 
salientava-se que, uma vez estabelecido um 
mecanismo único de supervisão eficaz que 
envolva o BCE para os bancos da área do 
euro, o MEE estaria apto, mediante simples 
decisão, a recapitalizar os bancos 
diretamente, desde que sejam cumpridas as 
medidas de condicionalidade política, 
nomeadamente o respeito das regras em 
matéria de auxílios estatais.

(8) Nas conclusões do Conselho Europeu 
de 29 de junho de 2012, convidava-se o 
Presidente do Conselho Europeu a elaborar 
um roteiro para a conclusão de uma 
genuína União Económica e Monetária. 
Esse roteiro só pode ser elaborado desde 
que, ao mesmo tempo, sejam obtidos 
acordos mínimos rigorosos e vinculativos 
em matéria de assuntos sociais na UE, 
nomeadamente no que diz respeito aos 
salários mínimos e à abordagem da 
pobreza e da harmonização fiscal na UE. 
No mesmo dia, na Cimeira dos Chefes de 
Estado e de Governo da área do euro, 
salientava-se que, uma vez estabelecido um 
mecanismo único de supervisão eficaz que 
envolva o BCE para os bancos da área do 
euro, o MEE estaria apto, mediante simples 
decisão, a recapitalizar os bancos 
diretamente, desde que sejam cumpridas as 
medidas de condicionalidade política, 
nomeadamente o respeito das regras em 
matéria de auxílios estatais.

Or. nl

Alteração 110
Ivo Strejček, Kay Swinburne
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Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Nas conclusões do Conselho Europeu 
de 29 de junho de 2012 convidava-se o 
Presidente do Conselho Europeu a elaborar 
um roteiro para a conclusão de uma 
genuína União Económica e Monetária. No 
mesmo dia, na Cimeira dos Chefes de 
Estado e de Governo da área do euro 
salientava-se que, uma vez estabelecido um 
mecanismo único de supervisão eficaz que 
envolva o BCE para os bancos da área do 
euro, o MEE estaria apto, mediante simples 
decisão, a recapitalizar os bancos 
diretamente, desde que sejam cumpridas as 
medidas de condicionalidade política, 
nomeadamente o respeito das regras em 
matéria de auxílios estatais.

(8) Nas conclusões do Conselho Europeu 
de 29 de junho de 2012 convidava-se o 
Presidente do Conselho Europeu a elaborar 
um roteiro para a conclusão de uma 
genuína União Económica e Monetária. No 
mesmo dia, na Cimeira dos Chefes de 
Estado e de Governo da área do euro 
salientava-se que, uma vez estabelecido um 
mecanismo único de supervisão eficaz da 
área do euro que envolva o BCE para os 
bancos da área do euro, o MEE estaria 
apto, mediante simples decisão, a 
recapitalizar os bancos diretamente, desde 
que sejam cumpridas as medidas de 
condicionalidade política, nomeadamente o 
respeito das regras em matéria de auxílios 
estatais.

Or. en

Alteração 111
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) Em 18 de outubro de 2012, o 
Conselho Europeu considerou que o 
processo conducente a uma união 
económica e monetária mais integrada 
deveria ter por base o quadro jurídico e 
institucional da UE e caracterizar-se pela 
abertura e transparência para com os 
Estados-Membros que não pertencem à 
área do euro e pelo respeito pela 
integridade do mercado único. O quadro 
financeiro integrado terá um Mecanismo 
Único de Supervisão (MUS), aberto, na 
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medida do possível, a todos os 
Estados-Membros que desejem participar.

Or. en

Alteração 112
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) O processo no sentido duma 
verdadeira União Económica e Monetária 
e, para este fim, a criação do mecanismo 
único de supervisão da área do euro 
(MUSAE) deve respeitar tanto o direito 
dos Estados-Membros que optaram por 
não introduzir o euro como a legitimidade 
democrática dos Estados-Membros que 
optaram por manter as respetivas moedas 
nacionais.

Or. en

Alteração 113
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 

(9) Deve portanto ser constituída uma 
verdadeira união bancária assente, por um 
lado, no atual conjunto único de regras da 
ABE para os serviços financeiros no 
Mercado Único como um todo e, por outro 
lado, composto de um mecanismo único de 
supervisão da e para a área do euro e de 
um sistema comum de garantia de 
depósitos e de resolução para a área do 
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os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

euro, incluindo disposições que permitam 
que outros Estados-Membros da área não 
pertencente ao euro optem 
voluntariamente por participar nestas 
disposições. Portanto, atendendo às 
estreitas ligações e interações de 
repercussão entre os Estados-Membros que 
participam na moeda única, a união 
bancária deverá aplicar-se, pelo menos, a 
todos os Estados-Membros da área do euro. 
Com vista a preservar e aprofundar o 
mercado interno, e na medida em que tal 
seja possível do ponto de vista 
institucional, a união bancária deverá 
igualmente ser aberta à participação 
voluntária dos demais Estados-Membros.

Or. en

Alteração 114
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais Estados-

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo e compreendendo uma 
harmonização dos sistemas nacionais de 
garantia dos depósitos e um sistema 
comum de resolução.
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Membros.

Or. de

Alteração 115
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais Estados-
Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo e compreendendo uma 
harmonização dos sistemas nacionais de 
garantia dos depósitos e um sistema 
comum de garantia de depósitos e de 
resolução.

Or. de

Alteração 116
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma (9) Deve portanto ser constituída uma 
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união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

união bancária europeia, assente num 
conjunto único de regras exaustivo e 
pormenorizado para os serviços 
financeiros no Mercado Único como um 
todo, e composto de um mecanismo único 
de supervisão e de um sistema comum de 
garantia de depósitos e de resolução. 
Atendendo à interdependência dos 
Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária tem de 
abranger todos os Estados-Membros da 
área do euro e deve abranger todos os 
outros países que tencionam e se 
preparam para aderir à área do euro. 
Com vista a preservar e aprofundar o 
mercado interno, e na medida em que tal 
seja possível do ponto de vista 
institucional, a união bancária deverá 
igualmente ser aberta à participação 
eventual do Reino Unido ou de qualquer 
dos demais Estados-Membros não 
participantes.

Or. en

Alteração 117
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia liderada pela 
Autoridade Bancária Europeia, assente 
num genuíno conjunto único de regras para 
os serviços financeiros e num manual 
único para a supervisão financeira no 
Mercado Único como um todo, e composto 
de um mecanismo único de supervisão, de 
um sistema integrado de garantia de 
depósitos e um fundo europeu de 
resolução para os bancos com importância 
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aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais Estados-
Membros.

sistémica. Atendendo às estreitas ligações 
e interações de repercussão entre todos os 
Estados-Membros, a união bancária não 
deverá ser limitada aos Estados-Membros 
da área do euro. Com vista a preservar e 
aprofundar o mercado interno, as decisões 
relativas à união bancária deverão ser 
tomadas por um organismo onde todos os 
Estados-Membros participantes tenham 
direitos iguais.

Or. en

Alteração 118
Corien Wortmann-Kool

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais Estados-
Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista a preservar e aprofundar o mercado 
interno, a união bancária deverá incluir 
todos os Estados-Membros, com exceção 
dos Estados-Membros que indiquem 
expressamente o seu desejo de não 
participar.

Or. en
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Alteração 119
Nils Torvalds, Ramon Tremosa i Balcells, Sophia in 't Veld, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Não 
obstante, é de importância crucial manter 
a unidade do mercado interno e portanto a 
união bancária também tem de ser aberta à 
participação dos demais Estados-Membros. 
É imperativo que as modalidades 
institucionais e jurídicas necessárias para 
este fim consigam um equilíbrio entre a 
igualdade de estatuto para todos os 
Estados-Membros participantes e a oferta 
de incentivos aos Estados-Membros da 
área não pertencente ao euro para 
aderirem à moeda comum.

Or. en

Alteração 120
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma (9) Deve portanto ser criado um conjunto 
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união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

único de regras para os serviços financeiros 
no Mercado Único como um todo. 
Atendendo às estreitas ligações e 
interações de repercussão entre os 
Estados-Membros que participam na 
moeda única, o mecanismo único de 
supervisão deverá aplicar-se, pelo menos, a 
todos os Estados-Membros da área do euro. 
Porém, com vista a reduzir as possíveis 
ameaças dos mercados financeiros ao 
processo de integração europeia - e na 
medida em que tal seja possível do ponto 
de vista institucional - é necessário criar 
um mecanismo único de supervisão para 
o conjunto da UE num futuro próximo.

Or. en

Alteração 121
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, na fase da criação, 
apenas aos Estados-Membros da área do 
euro, a fim de assegurar que o modelo de 
mecanismo de supervisão é o mais 
adequado e pode ser usado por todos os 
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união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

Estados-Membros da UE. Com vista a 
preservar e aprofundar o mercado interno, 
e na sequência da criação duma solução 
viável do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta mais tarde à participação dos 
demais Estados-Membros.

Or. en

Alteração 122
Sari Essayah,

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os Estados-
Membros da área do euro. Com vista 
preservar e aprofundar o mercado interno, 
e na medida em que tal seja possível do 
ponto de vista institucional, a união 
bancária deverá igualmente ser aberta à 
participação dos demais Estados-Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e, uma vez 
superada a atual crise bancária e 
restabelecida a saúde do setor bancário, 
de um sistema comum de garantia de 
depósitos e de resolução. Atendendo às 
estreitas ligações e interações de 
repercussão entre os Estados-Membros que 
participam na moeda única, a união 
bancária deverá aplicar-se, pelo menos, a 
todos os Estados-Membros da área do euro. 
Com vista preservar e aprofundar o 
mercado interno, a união bancária deverá 
igualmente ser aberta à participação dos 
demais Estados-Membros.

Or. fi

Alteração 123
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld
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Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão, dum 
sistema de resolução numa fase posterior 
e eventualmente dum sistema 
harmonizado de garantia de depósitos. 
Atendendo às estreitas ligações e 
interações de repercussão entre os 
Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

Or. en

Alteração 124
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão prudencial 
dos bancos e de um sistema comum de 
garantia de depósitos e de resolução. 
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ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

Atendendo às estreitas ligações e 
interações de repercussão entre os 
Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros, desde que daqui não 
resulte nenhuma discriminação.

Or. en

Alteração 125
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração
(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os 
Estados-Membros da área do euro. Com 
vista preservar e aprofundar o mercado 
interno, e na medida em que tal seja 
possível do ponto de vista institucional, a 
união bancária deverá igualmente ser 
aberta à participação dos demais 
Estados-Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema europeu comum de garantia de 
depósitos e de resolução. Atendendo às 
estreitas ligações e interações de 
repercussão entre os Estados-Membros que 
participam na moeda única, a união 
bancária deverá aplicar-se, pelo menos, a 
todos os Estados-Membros da área do euro. 
Com vista preservar e aprofundar o 
mercado interno, e na medida em que tal 
seja possível do ponto de vista 
institucional, a união bancária deverá 
igualmente ser aberta à participação dos 
demais Estados-Membros fora da área do 
euro, estabelecendo um equilíbrio 
apropriado entre os seus direitos e 
responsabilidades neste quadro.
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Or. el

Alteração 126
Peter Simon, Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
sistema comum de garantia de depósitos e 
de resolução. Atendendo às estreitas 
ligações e interações de repercussão entre 
os Estados-Membros que participam na 
moeda única, a união bancária deverá 
aplicar-se, pelo menos, a todos os Estados-
Membros da área do euro. Com vista 
preservar e aprofundar o mercado interno, 
e na medida em que tal seja possível do 
ponto de vista institucional, a união 
bancária deverá igualmente ser aberta à 
participação dos demais Estados-Membros.

(9) Deve portanto ser constituída uma 
união bancária europeia, assente num 
genuíno conjunto único de regras para os 
serviços financeiros no Mercado Único 
como um todo, e composto de um 
mecanismo único de supervisão e de um 
regime harmonizado europeu dos 
sistemas nacionais de garantia de 
depósitos e de resolução. Atendendo às 
estreitas ligações e interações de 
repercussão entre os Estados-Membros que 
participam na moeda única, a união 
bancária deverá aplicar-se, pelo menos, a 
todos os Estados-Membros da área do euro. 
Com vista preservar e aprofundar o 
mercado interno, e na medida em que tal 
seja possível do ponto de vista 
institucional, a união bancária deverá 
igualmente ser aberta à participação dos 
demais Estados-Membros.

Or. de

Alteração 127
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) A união bancária deve assentar em 
equilíbrios e verificações adequadas e 
mecanismos de responsabilização entre as 
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instituições políticas a nível da UE e 
nacional e os organismos que exercem 
responsabilidades de supervisão tanto a 
nível da UE como nacional.

Or. en

Alteração 128
Danuta Maria Hübner

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) Os acordos temporários de swap de 
divisas entre os bancos centrais nacionais 
dos Estados-Membros da área não 
pertencente ao euro e o BCE podem ser 
oferecidos aos Estados-Membros que 
optem por participar na autoridade de 
supervisão única. Isto contribuirá para 
um maior equilíbrio entre direitos e 
responsabilidades.

Or. en

Alteração 129
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 9-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-B) A execução da união bancária deve 
assegurar, em todas as suas diversas 
fases, que se tomam devidamente em 
consideração os potenciais efeitos 
negativos mútuos da união bancária na 
área do euro para os membros da área 
não pertencente ao euro. 
Para este fim, devem ser criadas medidas 
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preventivas adequadas para evitar a 
eventual distorção do mercado único. Em 
particular, deve ser exigido ao BCE que 
garanta que desempenha as suas tarefas 
de supervisão sobre a área do euro duma 
forma não discriminatória e coerente com 
o funcionamento adequado do mercado 
interno. 

Or. en

Alteração 130
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 9-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-C) A supervisão das instituições de 
crédito nos Estados-Membros da área não 
pertencente ao euro que não optem por 
participar no mecanismo único de 
supervisão deve continuar a ser 
assegurada a nível nacional pelas 
respetivas autoridades competentes 
nacionais. Com vista à prevenção ou 
redução dos riscos sistémicos, as 
autoridades de supervisão nacionais 
desses Estados-Membros devem - para 
fins de supervisão macroprudencial 
saudável - coordenar as suas tarefas de 
supervisão com a agência competente do 
Sistema Europeu de Supervisão 
Financeira (SESF).

Or. en

Alteração 131
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 10
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Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. traduzindo o princípio segundo 
o qual a introdução de mecanismos 
comuns de intervenção em caso de crise 
deve ser precedida de controlos comuns 
para reduzir a probabilidade do recurso a 
esses mesmos mecanismos.

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito de importância sistémica em 
todos os Estados-Membros envolvidos, e 
que essas instituições de crédito estão 
sujeitas a uma supervisão da mais elevada 
qualidade, sem interferência de outras 
considerações de natureza não prudencial. 
O mecanismo único de supervisão deve 
aplicar-se a todo o mercado interno e ser 
estabelecido ao abrigo do processo de 
codecisão, com a participação 
democrática do Parlamento Europeu.

Or. de

Alteração 132
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
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aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. Traduzindo o princípio segundo 
o qual a introdução de mecanismos 
comuns de intervenção em caso de crise 
deve ser precedida de controlos comuns 
para reduzir a probabilidade do recurso a 
esses mesmos mecanismos.

aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária.

Or. en

Alteração 133
Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. Traduzindo o princípio segundo o 
qual a introdução de mecanismos comuns 

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, não obstante o 
direito das autoridades nacionais de 
abordarem os riscos de caráter 
macroprudencial ou sistémico 
identificados ao nível dum 
Estado-Membro. Em especial, o 
mecanismo único de supervisão deve ser 
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de intervenção em caso de crise deve ser 
precedida de controlos comuns para reduzir 
a probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

coerente com o funcionamento do 
mercado interno dos serviços financeiros 
e a livre circulação de capital. Um 
mecanismo único de supervisão constitui a 
base para as próximas etapas em direção à 
união bancária, traduzindo o princípio 
segundo o qual a introdução de 
mecanismos comuns de intervenção 
relativamente a quaisquer 
Estados-Membros participantes em caso 
de crise deve ser precedida de controlos 
comuns para reduzir a probabilidade do 
recurso a esses mesmos mecanismos.

Or. en

Alteração 134
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. Traduzindo o princípio segundo o 
qual a introdução de mecanismos comuns 
de intervenção em caso de crise deve ser 
precedida de controlos comuns para reduzir 

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão da área do 
euro deverá assegurar que a política da 
União no que se refere à supervisão 
prudencial das instituições de crédito é 
aplicada de forma coerente e eficaz, que o 
conjunto único de regras da ABE para os 
serviços financeiros é aplicado de forma 
equitativa às instituições de crédito em 
todos os Estados-Membros envolvidos, e 
que essas instituições de crédito estão 
sujeitas a uma supervisão da mais elevada 
qualidade, sem interferência de outras 
considerações de natureza não prudencial. 
Para este fim, a independência e 
competências das autoridades 
competentes nacionais e do BCE devem 
ser incrementadas ou mantidas. Um 
mecanismo único de supervisão da área do 
euro deve ser visto como a base para as 
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a probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

próximas etapas em direção à união 
bancária, traduzindo o princípio segundo o 
qual a introdução de mecanismos comuns 
de intervenção da área do euro em caso de 
crise deve ser precedida de controlos 
comuns para reduzir a probabilidade do 
recurso a esses mesmos mecanismos.

Or. en

Alteração 135
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. Traduzindo o princípio segundo o 
qual a introdução de mecanismos comuns 
de intervenção em caso de crise deve ser 
precedida de controlos comuns para reduzir 
a probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente, integrada, articulada e eficaz, 
que o conjunto único de regras para os 
serviços financeiros é aplicado de forma 
equitativa às instituições de crédito em 
todos os Estados-Membros envolvidos, e 
que todas as suas instituições de crédito 
estão igualmente sujeitas a uma supervisão 
da mais elevada qualidade, sem 
interferência de outras considerações de 
natureza não prudencial. Em especial, o 
mecanismo único de supervisão deve ser 
coerente com o funcionamento do 
mercado interno dos serviços financeiros 
e a livre circulação de capital. Um 
mecanismo único de supervisão constitui a 
base para as próximas etapas em direção à 
união bancária, traduzindo o princípio 
segundo o qual a introdução de 
mecanismos comuns de intervenção em 
caso de crise deve ser precedida de 
controlos comuns para reduzir a 
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probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

Or. en

Alteração 136
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. Traduzindo o princípio segundo o 
qual a introdução de mecanismos comuns 
de intervenção em caso de crise deve ser 
precedida de controlos comuns para reduzir 
a probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária, traduzindo o princípio segundo o 
qual a eventual introdução de mecanismos 
comuns de intervenção em caso de crise, 
incluindo o acesso direto ao MEE, deve 
ser precedida de controlos comuns para 
reduzir a probabilidade do recurso a esses 
mesmos mecanismos.

Or. en

Alteração 137
Jürgen Klute
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Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Como primeiro passo para a união 
bancária, o estabelecimento de um 
mecanismo único de supervisão deverá 
assegurar que a política da União no que se 
refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito é aplicada de forma 
coerente e eficaz, que o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros é 
aplicado de forma equitativa às instituições 
de crédito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, e que essas instituições de 
crédito estão sujeitas a uma supervisão da 
mais elevada qualidade, sem interferência 
de outras considerações de natureza não 
prudencial. Um mecanismo único de 
supervisão constitui a base para as 
próximas etapas em direção à união 
bancária. Traduzindo o princípio segundo o 
qual a introdução de mecanismos comuns 
de intervenção em caso de crise deve ser 
precedida de controlos comuns para reduzir 
a probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

(10) Como primeiro passo, o 
estabelecimento de um mecanismo único 
de supervisão deverá assegurar que a 
política da União no que se refere à 
supervisão prudencial das instituições de 
crédito é aplicada de forma coerente e 
eficaz, que o conjunto único de regras para 
os serviços financeiros é aplicado de forma 
equitativa às instituições de crédito em 
todos os Estados-Membros envolvidos, e 
que essas instituições de crédito estão 
sujeitas a uma supervisão da mais elevada 
qualidade, sem interferência de outras 
considerações de natureza não prudencial. 
Um mecanismo único de supervisão pode 
constituir a base para as próximas etapas 
em direção à união bancária, traduzindo o 
princípio segundo o qual a introdução de 
mecanismos comuns de intervenção em 
caso de crise deve ser precedida de 
controlos comuns para reduzir a 
probabilidade do recurso a esses mesmos 
mecanismos.

Or. en

Alteração 138
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-A) Transferir a supervisão dos bancos 
para o nível europeu é essencial para 
colocar o setor bancário numa situação 
mais saudável e restaurar a confiança no 
euro. O mecanismo único de supervisão 
baseia-se na transferência para o nível 
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europeu de tarefas de supervisão 
essenciais e específicas de bancos 
estabelecidos na área do euro. No que 
respeita à supervisão das empresas de 
seguros e de resseguros e das pensões 
complementares de reforma, tais 
alterações ainda não estão previstas. Uma 
cooperação estreita e construtiva no seio 
do SESF é essencial para uma supervisão 
eficaz em toda a Europa. É meramente 
pragmático optar por uma abordagem 
gradual no seio do SESF para 
incrementar a coerência e a convergência 
das práticas de supervisão. Contudo, 
independentemente da área financeira em 
questão, as autoridades de supervisão 
europeias devem dispor de poderes e 
recursos adequados para cumprirem 
devidamente as suas tarefas. Portanto, a 
instituição dum mecanismo único de 
supervisão para os bancos também exige 
algumas modificações no Regulamento 
AESPCR (Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma) relativamente à recolha de 
informações, ao estabelecimento e âmbito 
da ação e à deliberação.

Or. en

Alteração 139
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-A) A execução dum conjunto único de 
regras para os serviços financeiros deve 
ser concluída o mais depressa possível, ao 
passo que o sistema comum de garantia 
de depósitos e de resolução para a área do 
euro deve seguir-se rapidamente à criação 
do mecanismo único de supervisão, e num 
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prazo especificado, dado que constituem 
respetivamente o segundo e terceiro 
pilares fundamentais duma verdadeira 
união bancária europeia.

Or. en

Alteração 140
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 10-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-B) O mecanismo único de supervisão 
deve providenciar um enquadramento 
comum de supervisão e um conjunto de 
regras único e indivisível de aplicação 
idêntica a todas as instituições de crédito, 
independentemente da sua natureza, 
dimensão, complexidade ou interligação. 
O mecanismo único de supervisão deve 
ser aplicado duma forma que não permita 
qualquer tipo de segmentação, 
qualificação ou discriminação entre 
instituições de crédito em termos de 
qualidade e rigor da supervisão 
prudencial.

Or. en

Alteração 141
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
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financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

financeira e gozando de poderes de 
execução próprios, o BCE está bem 
colocado para desempenhar funções de 
supervisão, visando em particular a 
proteção da estabilidade do sistema 
financeiro europeu. Com efeito, em muitos 
Estados-Membros os bancos centrais são já 
os responsáveis pela supervisão bancária. 
Devem por conseguinte ser conferidas 
atribuições específicas ao BCE no que diz 
respeito às políticas relativas à supervisão 
prudencial de instituições de crédito na 
área do euro.

Or. en

Alteração 142
Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no 
domínio da estabilidade macroeconómica 
e financeira, o BCE está bem colocado 
para desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com acesso a múltiplas fontes de 
informação, competência amplamente 
reconhecida e tendo mantido a sua 
credibilidade durante a crise, o BCE está 
bem colocado para desempenhar funções 
de supervisão, visando em particular a 
proteção da estabilidade do sistema 
financeiro europeu. Com efeito, em muitos 
Estados-Membros os bancos centrais são já 
os responsáveis pela supervisão bancária. 
Devem por conseguinte ser conferidas 
atribuições específicas ao BCE no que diz 
respeito às políticas relativas à supervisão 
de instituições de crédito na área do euro.

Or. en
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Alteração 143
Corien Wortmann-Kool

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsáveis 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito nos 
Estados-Membros participantes.

Or. en

Alteração 144
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com experiência vasta e 
amplamente reconhecida no domínio da 
estabilidade macroeconómica e financeira, 
com acesso a múltiplas fontes de 
informação e tendo mantido a sua 
credibilidade durante a crise, o BCE está 
bem colocado para elaborar o sistema 
comum e o conjunto único de regras de 
supervisão, visando em particular a 
proteção da estabilidade do sistema 
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específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

financeiro europeu. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito à 
definição de princípios e políticas relativas 
à supervisão prudencial de instituições de 
crédito na área do euro.

Or. en

Alteração 145
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE - nos termos do Tratado 
e dos seus estatutos - está bem colocado 
para desempenhar a política da UE em 
matéria de supervisão prudencial, visando 
em particular a proteção da estabilidade do 
sistema financeiro europeu. Com efeito, em 
muitos Estados-Membros os bancos 
centrais são já os responsáveis pela 
supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito, pelo menos, na área 
do euro.

Or. en

Alteração 146
Nils Torvalds, Sophia in 't Veld, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 11
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Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsáveis 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE - numa base 
temporária e até ser criada uma estrutura 
de supervisão permanente - no que diz 
respeito às políticas relativas à supervisão 
de instituições de crédito na área do euro. 
Esta estrutura permanente deve ser 
criada, o mais tardar, até ao fim de 2015, 
com base nas autoridades de supervisão 
europeias existentes e alicerçando-se na 
especialização e experiência do BCE, em 
particular, para a execução de tarefas de 
supervisão. Por este motivo, todas as 
tarefas conferidas ao BCE neste 
regulamento devem ser consideradas 
temporárias, mesmo quando tal não for 
declarado explicitamente.

Or. en

Alteração 147
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE pode ser uma opção 
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desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

para desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Durante uma fase provisória e até serem 
examinados exaustivamente todos os 
aspetos jurídicos, devem ser conferidas 
atribuições específicas ao BCE no que diz 
respeito às políticas relativas à supervisão 
de certas instituições de crédito na área do 
euro.

Or. en

Alteração 148
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar certas funções de supervisão 
claramente definidas, visando em 
particular a proteção da estabilidade do 
sistema financeiro europeu. Com efeito, em 
muitos Estados-Membros os bancos 
centrais são já os responsáveis pela 
supervisão bancária.

Or. en

Alteração 149
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 11
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Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, o BCE possui uma vasta 
experiência no domínio da estabilidade 
macroeconómica e financeira, necessária 
para desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

Or. de

Alteração 150
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
da área do euro os bancos centrais do 
Eurossistema são já os responsáveis pela 
supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

Or. en
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Alteração 151
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsável 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsáveis 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 
específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão prudencial 
de instituições de crédito na área do euro.

Or. en

Alteração 152
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração
(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade do sistema financeiro europeu. 
Com efeito, em muitos Estados-Membros 
os bancos centrais são já os responsáveis 
pela supervisão bancária. Devem por 
conseguinte ser conferidas atribuições 

(11) Na qualidade de banco central da área 
do euro, com vasta experiência no domínio 
da estabilidade macroeconómica e 
financeira, o BCE está bem colocado para 
desempenhar funções de supervisão, 
visando em particular a proteção da 
estabilidade e sustentabilidade do sistema 
financeiro europeu. Com efeito, em muitos 
Estados-Membros os bancos centrais são já 
os responsáveis pela supervisão bancária. 
Devem por conseguinte ser conferidas 
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específicas ao BCE no que diz respeito às 
políticas relativas à supervisão de 
instituições de crédito na área do euro.

atribuições específicas ao BCE no que diz 
respeito às políticas relativas à supervisão 
de instituições de crédito na área do euro.

Or. el

Alteração 153
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 11-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(11-A) Tal definição de princípios e 
políticas (métodos, processos, práticas e 
normas) é da competência exclusiva do 
BCE e não pode ser delegada, dado que 
lhe confere o papel de guardião da 
qualidade, da coerência e da 
uniformidade da supervisão prudencial.

Or. en

Alteração 154
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais. As funções do 
BCE devem incluir medidas adotadas com 
vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais dos Estados-
Membros que participam no único 
mecanismo de supervisão da área do euro. 
As funções do BCE devem basear-se em 
medidas adotadas com vista a promover a 
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estabilidade macroprudencial da área do 
euro no seu todo.

Or. en

Alteração 155
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da 
responsabilidade das autoridades nacionais. 
As funções do BCE devem incluir medidas 
adotadas com vista a promover a 
estabilidade macroprudencial.

(12) Devem ser conferidas ao BCE 
unicamente as funções de supervisão 
específicas que são cruciais para a 
estabilidade da área do euro, ao passo que 
as funções nacionais de supervisão, de 
inspeção e autorização devem continuar a 
ser da responsabilidade das autoridades 
nacionais. As funções do BCE devem 
incluir principalmente medidas adotadas 
com vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

Or. de

Alteração 156
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da 
responsabilidade das autoridades nacionais. 

(12) Devem ser conferidas ao BCE todas 
as responsabilidades de supervisão 
específicas que são cruciais para se 
assegurar uma aplicação coerente, 
integrada, articulada e eficaz da política 
da União no que se refere à supervisão 
prudencial das instituições de crédito, 
devendo outras responsabilidades 
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As funções do BCE devem incluir medidas 
adotadas com vista a promover a 
estabilidade macroprudencial.

continuar a ser da responsabilidade das 
autoridades nacionais. As 
responsabilidades do BCE devem incluir a 
promoção da estabilidade 
macroprudencial.

Or. en

Alteração 157
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais. As funções do 
BCE devem incluir medidas adotadas com 
vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
da ABE e das autoridades nacionais. As 
funções do BCE devem incluir medidas 
adotadas com vista a promover a 
estabilidade macroprudencial.

Or. en

Alteração 158
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 

(12) Devem ser conferidas ao BCE 
unicamente as funções de supervisão 
específicas que são cruciais para a 
estabilidade da área do euro, ao passo que 
as funções nacionais de supervisão, de 
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instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da 
responsabilidade das autoridades nacionais. 
As funções do BCE devem incluir medidas 
adotadas com vista a promover a 
estabilidade macroprudencial.

inspeção e autorização devem continuar a 
ser da responsabilidade das autoridades 
nacionais.  As funções do BCE devem 
incluir principalmente medidas adotadas 
com vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

Or. de

Alteração 159
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais. As funções do 
BCE devem incluir medidas adotadas com 
vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão prudencial 
específicas que são cruciais para se 
assegurar uma aplicação coerente e eficaz 
da política da União no que se refere à 
supervisão prudencial das instituições de 
crédito, devendo outras funções continuar a 
ser da responsabilidade das autoridades 
nacionais. As funções do BCE devem 
incluir medidas adotadas com vista a 
promover a estabilidade macroprudencial e 
podem incluir disposições 
macroprudenciais variáveis, ao abrigo da 
legislação da União relativa à supervisão 
prudencial, para certos Estados-Membros 
diferenciados, a fim de ter em conta as 
circunstâncias locais. Isto não deve 
excluir a possibilidade de os Estados-
Membros terem igualmente competência 
para modificar os controlos 
macroprudenciais em conformidade com 
a legislação da União.

Or. en
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Alteração 160
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais. As funções do 
BCE devem incluir medidas adotadas com 
vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais. As funções do 
BCE devem incluir medidas adotadas com 
vista a promover a estabilidade 
macroprudencial em cooperação com o 
ESRB.

Or. en

Alteração 161
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Devem ser conferidas ao BCE as 
funções de supervisão específicas que são 
cruciais para se assegurar uma aplicação 
coerente e eficaz da política da União no 
que se refere à supervisão prudencial das 
instituições de crédito, devendo outras 
funções continuar a ser da responsabilidade 
das autoridades nacionais. As funções do 
BCE devem incluir medidas adotadas com 
vista a promover a estabilidade 
macroprudencial.

(12) Ao abrigo do mecanismo único de 
supervisão, devem ser conferidas ao BCE 
as funções de supervisão específicas que 
são cruciais para se assegurar uma 
aplicação coerente e eficaz da política da 
União no que se refere à supervisão 
prudencial das instituições de crédito, 
devendo outras funções continuar a ser da 
responsabilidade das autoridades nacionais. 
As funções do BCE devem incluir medidas 
adotadas com vista a promover a 
estabilidade macroprudencial.

Or. de
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Alteração 162
Gunnar Hökmark

Proposta de regulamento
Considerando 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) O mandato confiado ao BCE pela 
presente diretiva só se aplica aos Estados-
Membros cuja moeda seja o euro. 
Qualquer decisão ou recomendação 
emitida pelo BCE às autoridades de um 
Estado-Membro cuja moeda não seja o 
euro, incluindo os que celebraram um 
acordo de cooperação estreita com o BCE, 
conforme especificado na presente 
diretiva, deverá apenas ter um caráter 
consultivo.

Or. en

Justificação

Desde que, em caso de falência de um banco, o Estado-Membro individual assuma o 
pagamento da globalidade ou de parte das despesas, deverá também ser exclusivamente ele 
quem tem a última palavra em matéria de supervisão. "Quem não paga não decide" deverá 
ser o princípio norteador.

Alteração 163
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 13
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Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) As instituições financeiras de 
importância sistémica (SIFI) representam 
uma ameaça concreta para as economias 
da Europa. O BCE, em cooperação com 
as autoridades nacionais de supervisão, 
deve assegurar que essas instituições 
aplicam modelos de negócios que 
convenham às pessoas e à economia real, 
em vez de serem da conveniência dos 
respetivos acionistas. Por esta razão, o 
BCE deve supervisionar essas instituições 
em estreita cooperação com as 
autoridades nacionais de supervisão.

Or. en

Alteração 164
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) A crise dos mercados financeiros e a 
última análise do FMI mostram que a 
segurança e a solidez dos grandes bancos 
são essenciais para assegurar a estabilidade 
do sistema financeiro.  Por conseguinte, o 
BCE deve estar habilitado a exercer 
funções de supervisão específicas e 
claramente definidas em relação aos 
bancos com importância sistémica 
europeia, tal como definido no presente 
regulamento. O BCE também deve 
exercer estas funções em relação aos 
bancos que tenham recebido ou solicitado 
assistência financeira pública.

Or. de
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Alteração 165
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer as 
suas responsabilidades de supervisão, de 
igual forma, em relação à totalidade dos 
bancos dos Estados-Membros 
participantes.

Or. en

Alteração 166
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer as 
funções de supervisão específicas e 
claramente definidas requeridas pela 
ABE em relação à totalidade dos bancos de 
importância sistémica para a Europa, 
conforme definido no presente 
regulamento. O BCE deve ainda ser 
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responsável pela supervisão dos bancos 
que receberam ou requereram uma ajuda 
financeira pública.

Or. en

Alteração 167
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos 
Estados-Membros participantes.

(13) A crise dos mercados financeiros tem 
mostrado que a segurança e a solidez dos 
grandes bancos são essenciais para 
assegurar a estabilidade do sistema 
financeiro. Por conseguinte, o BCE deve 
estar habilitado a exercer funções de 
supervisão específicas e claramente 
definidas em relação aos bancos com 
importância sistémica europeia, tal como 
definido no presente regulamento. O BCE 
também deve exercer estas funções em 
relação aos bancos que tenham recebido 
ou solicitado assistência financeira 
pública.

Or. de

Alteração 168
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
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que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira em virtude da sua 
interconectividade ou má gestão. Por 
conseguinte, o BCE deverá estar habilitado 
a exercer funções de supervisão em relação 
à totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes sem exceções. No 
entanto, o BCE deve ter em conta os 
princípios da subsidiariedade e da 
proporcionalidade.

Or. en

Alteração 169
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira a nível nacional 
e/ou no interior da área do euro. Por 
conseguinte, o BCE deverá estar habilitado 
a exercer funções de supervisão em relação 
à totalidade dos bancos dos Estados-
Membros da área do euro e a outros 
Estados-membros participantes que 
tenham aderido voluntariamente ao 
mecanismo de supervisão da área do euro.

Or. en

Alteração 170
Peter Simon, Udo Bullmann
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Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos 
Estados-Membros participantes.

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos são essenciais para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão ao abrigo do 
mecanismo único de supervisão, que deve 
ser composto pelo BCE e pelas 
autoridades nacionais competentes, em 
relação à totalidade dos bancos dos Estados 
Membros participantes.

Or. de

Alteração 171
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes sem exceções.

Or. en
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Alteração 172
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão em relação à 
totalidade dos bancos dos Estados-
membros participantes.

(13) A segurança e a solidez dos grandes 
bancos é essencial para assegurar a 
estabilidade do sistema financeiro. 
Todavia, a experiência recente demonstra 
que os bancos de menor dimensão podem 
também constituir uma ameaça para a 
estabilidade financeira. Por conseguinte, o 
BCE deverá estar habilitado a exercer 
funções de supervisão prudencial em 
relação à totalidade dos bancos dos 
Estados-membros participantes.

Or. en

Alteração 173
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) As autoridades nacionais 
competentes devem continuar a 
supervisionar as instituições de crédito 
que não são abrangidas pela supervisão 
direta do BCE. O BCE, juntamente com a 
ABE e as autoridades nacionais de 
supervisão, devem estabelecer um 
enquadramento de supervisão em relação 
aos estabelecimentos de crédito que não 
são diretamente supervisionados pelo 
BCE.  Como parte das suas funções no 
âmbito do enquadramento de supervisão, 
as autoridades nacionais competentes 
devem apresentar um relatório trimestral 
ao BCE.
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Or. de

Alteração 174
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) As autoridades nacionais 
competentes devem continuar a 
supervisionar as instituições de crédito 
que não sejam abrangidas pela supervisão 
a nível europeu. A ABE deve criar um 
enquadramento para a supervisão, por 
parte das autoridades nacionais 
competentes, das instituições de crédito 
que não sejam abrangidas pela supervisão 
a nível europeu. Como parte das suas 
obrigações no âmbito do enquadramento 
de supervisão, as autoridades nacionais 
competentes devem apresentar um 
relatório trimestral à ABE. A ABE deve 
monitorizar as autoridades nacionais 
competentes de forma contínua.

Or. en

Alteração 175
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) As autoridades nacionais 
competentes devem continuar a 
supervisionar as instituições de crédito 
que não são abrangidas pela supervisão 
direta do BCE. O BCE, juntamente com a 
ABE e as autoridades nacionais de 
supervisão, devem estabelecer um 
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enquadramento de supervisão em relação 
aos estabelecimentos de crédito que não 
são diretamente supervisionados pelo 
BCE. Como parte das suas funções no 
âmbito do enquadramento de supervisão, 
as autoridades nacionais competentes 
devem apresentar um relatório trimestral 
ao BCE.

Or. de

Alteração 176
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) O BCE deve ser habilitado a 
negociar acordos contratuais com as 
autoridades nacionais competentes dos 
Estados que não fazem parte da área do 
euro mas que participam na união 
bancária, a fim de permitir que o BCE 
realize as mesmas funções de supervisão 
em relação aos bancos da área não 
pertencente ao euro.

Or. en

Alteração 177
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) O BCE goza de discricionariedade 
plena para delegar nas autoridades 
nacionais competentes a execução de 
algumas funções relativas à supervisão 
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prudencial, mantendo, simultaneamente, 
a responsabilidade global pela 
coordenação, monitorização e controlo 
das autoridades nacionais competentes.

Or. en

Alteração 178
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-B) Em caso de delegação de funções 
relativas à supervisão prudencial, as 
autoridades nacionais competentes podem 
ser habilitadas a tomar decisões 
relativamente à execução dessas funções 
no âmbito do enquadramento comum de 
supervisão e do conjunto de regras 
estabelecido pelo BCE.

Or. en

Alteração 179
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-C) Como resultado dessa delegação, 
as autoridades nacionais competentes 
devem responder perante o BCE. Como 
parte das suas funções no âmbito do 
enquadramento de supervisão e do 
conjunto de regras, as autoridades 
nacionais competentes devem apresentar 
relatórios regulares ao BCE.
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Or. en

Alteração 180
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-D) O BCE deve monitorizar e 
controlar, de forma contínua, as 
autoridades nacionais competentes no 
âmbito do enquadramento comum de 
supervisão e do conjunto de regras, 
recorrendo, para o efeito, aos poderes 
referidos no presente regulamento e aos 
poderes decorrentes do processo habitual 
de delegação da gestão, como o poder de 
efetuar auditorias e revisões pelos pares 
das autoridades nacionais competentes.

Or. en

Alteração 181
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-E) Além da apresentação de relatórios 
de forma continuada, as autoridades 
nacionais competentes devem informar o 
BCE, sem demora, de quaisquer 
preocupações sérias quanto à segurança 
e/ou solidez de uma instituição de crédito, 
quando a estabilidade do sistema 
financeiro fique ou possa ficar em risco 
devido à situação dessa instituição de 
crédito, individualmente ou integrada 
num grupo de instituições de crédito.
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Or. en

Alteração 182
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-F) O BCE pode, em qualquer altura, 
decidir assumir a supervisão direta de 
uma instituição de crédito de um Estado-
Membro participante, nomeadamente 
quando as autoridades nacionais 
competentes não conseguem desempenhar 
as suas funções no âmbito do presente 
regulamento ou quando há provas de que 
a instituição de crédito, individualmente 
ou integrada num grupo de instituições de 
crédito, pode vir a constituir uma ameaça 
para o correto funcionamento e a 
integridade do mercado financeiro da 
União e/ou para a estabilidade do sistema 
financeiro, ou agravar uma ameaça já 
existente.

Or. en

Alteração 183
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-G (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-G) Os colégios de supervisão, sob a 
orientação e controlo exclusivos do BCE, 
devem continuar a existir para as 
instituições de crédito que exercem 
atividades transfronteiras, tendo em vista 
uma supervisão regular e, em especial, 
para responder a uma ameaça ao correto 



AM\917329PT.doc 81/192 PE498.138v01-00

PT

funcionamento e à integridade do 
mercado financeiro da União e/ou à 
estabilidade do sistema financeiro.

Or. en

Alteração 184
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 13-H (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-H) Sempre que uma autoridade 
nacional competente considerar que uma 
decisão importante no domínio da 
supervisão tomada pelo BCE foi 
desproporcionada relativamente ao seu 
impacto e que implica um risco sério para 
a economia nacional e/ou para o sistema 
financeiro do Estado-Membro 
correspondente, as autoridades nacionais 
competentes devem lançar um alerta e 
têm direito de recurso.

Or. en

Alteração 185
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
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específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito que operam na área do euro e 
deve ser responsável pela revogação dessa 
autorização nos casos devidamente 
justificados e após consulta da autoridade 
nacional competente do respetivo Estado-
Membro da área do euro em que a 
instituição de crédito em causa tenha a 
sua sede.

Or. en

Alteração 186
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização. Neste 
sentido, o BCE deve igualmente assumir a 
prestação de contas e a responsabilidade 
necessárias que incumbiriam às 
autoridades competentes cujo poder está a 
substituir.

Or. en
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Alteração 187
Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ter um papel a 
desempenhar aquando da autorização de 
instituições de crédito e da revogação 
dessa autorização.

Or. en

Alteração 188
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve ser responsável pela função de 
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da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

autorizar as instituições de crédito e de 
revogar dessa autorização.

Or. en

Alteração 189
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve, por conseguinte, a pedido da 
ABE, ser incumbido de autorizar as 
instituições de crédito e revogar essa 
autorização.

Or. en

Alteração 190
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito de 
importância sistémica na área do euro 
constitui uma técnica prudencial crucial 
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atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

Or. de

Alteração 191
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito 
constitui uma técnica prudencial crucial 
para garantir que apenas exercem essa 
atividade os operadores que dispõem de 
uma base económica sólida, de uma 
organização capaz de lidar com os riscos 
específicos inerentes à aceitação de 
depósitos e à concessão de crédito, bem 
como de uma administração adequada. O 
BCE deve por conseguinte ser incumbido 
da função de autorizar as instituições de 
crédito e deve ser responsável pela 
revogação dessa autorização.

(14) A autorização prévia para o acesso à 
atividade das instituições de crédito de 
importância sistémica constitui uma 
técnica prudencial crucial para garantir que 
apenas exercem essa atividade os 
operadores que dispõem de uma base 
económica sólida, de uma organização 
capaz de lidar com os riscos específicos 
inerentes à aceitação de depósitos e à 
concessão de crédito, bem como de uma 
administração adequada. O BCE deve por 
conseguinte ser incumbido da função de 
autorizar as instituições de crédito e deve 
ser responsável pela revogação dessa 
autorização.

Or. de

Alteração 192
Sharon Bowles
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Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional. Assinale-se, no entanto, que 
estas diferenças ao nível das legislações 
nacionais conduzem a condições de 
concorrência não equitativas na medida 
em que acarretam diferenças na cultura 
de supervisão que devem ser abordadas 
na devida altura.

Or. en

Alteração 193
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 

(15) Para além das condições estabelecidas 
no direito da União para a autorização das 
instituições de crédito e para os casos de 
revogação dessa autorização, os Estados-
Membros estão, atualmente, habilitados a 
prever condições suplementares para a 
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suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

autorização e a revogação da autorização. 
O BCE deve, por conseguinte, 
desempenhar as suas funções de 
autorização e revogação, em caso de 
incumprimento da legislação nacional, da 
autorização das instituições de crédito 
mediante proposta da autoridade nacional 
competente, que avalia a conformidade 
com as condições pertinentes estabelecidas 
pela legislação nacional.

Or. en

Alteração 194
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar a função de 
autorização e revogação, em caso de 
incumprimento da legislação nacional, da 
autorização das instituições de crédito 
mediante proposta da autoridade nacional 
ou europeia competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional. Quando estiverem preenchidas 
as condições previstas no direito da 
União, o BCE deve conceder a 
autorização no prazo de seis semanas a 
contar da receção da proposta da 
respetiva autoridade nacional competente.



PE498.138v01-00 88/192 AM\917329PT.doc

PT

Or. en

Alteração 195
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito da área do euro mediante proposta 
da autoridade nacional competente, que 
avalia a conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

Or. en

Alteração 196
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
atualmente, prever condições 

(15) Para além das condições estabelecidas 
nos atos legislativos da União para a 
autorização das instituições de crédito de 
importância sistémica no espaço do euro e 
para os casos de revogação dessa 
autorização, os Estados-Membros podem, 
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suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

atualmente, prever condições 
suplementares para a autorização e a 
revogação da autorização. O BCE deve, 
por conseguinte, desempenhar as suas 
funções de autorização e revogação, em 
caso de incumprimento da legislação 
nacional, da autorização das instituições de 
crédito mediante proposta da autoridade 
nacional competente, que avalia a 
conformidade com as condições 
pertinentes estabelecidas pela legislação 
nacional.

Or. de

Alteração 197
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-A) No entanto, a fim de obter um 
enquadramento de supervisão totalmente 
eficaz na União é fundamental 
ultrapassar as atuais restrições legais do 
mecanismo criado em torno do BCE e 
incluir todos os Estados-Membros, 
independentemente das suas moedas, e 
todas as instituições de crédito, 
conglomerados financeiros, empresas de 
investimento e companhias de seguros 
que, no futuro, exercerão a sua atividade 
em toda a União. Por conseguinte, é 
necessário começar a preparar, sem 
demora, um quadro institucional nuclear, 
que preveja eventuais modificações ao 
Tratado, com o objetivo de criar uma 
Autoridade Única de Supervisão no 
âmbito do processo de codecisão. Quando 
a Autoridade Única de Supervisão estiver 
totalmente operacional, deverá assumir as 
funções de supervisão atribuídas ao BCE, 
nos termos do presente regulamento, e 
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desempenhar um papel central no SESF. 
Os trabalhos visando este objetivo devem 
começar, o mais tardar, em 2015, 
concomitantemente com a revisão prevista 
do SESF e do presente regulamento.

Or. en

Alteração 198
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 15-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-B) A criação do mecanismo único de 
supervisão no seio do BCE é suscetível de 
assegurar uma interpretação e 
implementação idênticas do conjunto 
único de regras da ABE apenas nos 
Estados-Membros participantes. A fim de 
garantir uma interpretação e aplicação 
corretas do conjunto único de regras no 
conjunto da União, serão necessárias, no 
futuro, novas medidas no seio da nova 
Autoridade Única de Supervisão.

Or. en

Alteração 199
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação 
significativa numa instituição de crédito, 
para garantir que não é afetada a 

(16) O BCE deve ter o direito de avaliar a 
aquisição e a alienação de participações 
significativas em instituições de crédito em 
cooperação com a DG Concorrência na 
Comissão Europeia. O BCE, enquanto 
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adequação e a solidez financeira dos 
proprietários das instituições de crédito. O 
BCE, enquanto instituição da União, está 
bem colocado para realizar essa avaliação 
sem impor restrições indevidas ao 
mercado interno. O BCE deve ser 
incumbido de apreciar a aquisição e a 
alienação de participações significativas 
em instituições de crédito.

instituição da União, deve efetuar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno.

Or. en

Alteração 200
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno. O BCE deve ser 
incumbido de apreciar a aquisição e a 
alienação de participações significativas 
em instituições de crédito.

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação, a fim de poder formular 
recomendações vinculativas às 
autoridades nacionais competentes. O 
BCE, em conjunto com a autoridade 
responsável em matéria de concorrência 
da UE, deve ser também incumbido de 
apreciar a aquisição e a alienação de 
participações significativas em instituições 
de crédito.

Or. de

Alteração 201
Ivo Strejček, Kay Swinburne
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Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno. O BCE deve ser 
incumbido de apreciar a aquisição e a 
alienação de participações significativas 
em instituições de crédito.

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito da área do 
euro, para garantir que não é afetada a 
adequação e a solidez financeira dos 
proprietários das instituições de crédito. O 
BCE, enquanto instituição da União, está 
bem colocado para realizar essa avaliação 
sem impor restrições indevidas ao mercado 
interno. O BCE deve ser incumbido de 
apreciar a aquisição e a alienação de 
participações significativas em instituições 
de crédito da área do euro.

Or. en

Alteração 202
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno. O BCE deve ser 
incumbido de apreciar a aquisição e a 
alienação de participações significativas 
em instituições de crédito.

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno. O BCE deve ser 
incumbido de apreciar as implicações de 
caráter prudencial da aquisição da 
alienação de participações significativas 
em instituições de crédito.
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Or. en

Alteração 203
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno. O BCE deve ser 
incumbido de apreciar a aquisição e a 
alienação de participações significativas 
em instituições de crédito.

(16) É indispensável avaliar a adequação 
de qualquer novo proprietário antes da 
aquisição de uma participação significativa 
numa instituição de crédito, para garantir 
que não é afetada a adequação e a solidez 
financeira dos proprietários das instituições 
de crédito. O BCE, enquanto instituição da 
União, está bem colocado para realizar essa 
avaliação sem impor restrições indevidas 
ao mercado interno. O BCE deve, a pedido 
da ABE, ser incumbido de apreciar a 
aquisição e a alienação de participações 
significativas em instituições de crédito.

Or. en

Alteração 204
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) Para que possa haver recursos 
céleres e eficazes é necessário prever um 
nível de recurso fora do BCE. No que diz 
respeito ao recurso legal a tribunais para 
as instituições e particulares 
relativamente a uma decisão ou uma ação 
do BCE, este deve caber ao Estado-
Membro de origem no que toca às 
instituições-mãe e às sucursais e ao 
Estado-Membro de constituição no 
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tocante às filiais. O BCE deverá 
comparecer na medida em que tal seja 
exigido pelo processo judicial.

Or. en

Alteração 205
Corien Wortmann-Kool

Proposta de regulamento
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) O conselho de supervisão do BCE, 
quando exerce as funções de supervisão 
em conformidade com o presente 
regulamento, deve assegurar que o 
respeito da equitatividade entre as 
instituições de crédito nos Estados-
Membros participantes será garantido. A 
ABE deve, no âmbito das competências 
que lhe foram atribuídas pelo artigo 1.º do 
Regulamento (UE) n.º 1093/2010, 
fornecer orientações ao conselho de 
supervisão do BCE e a qualquer outra 
autoridade competente da União 
Europeia no caso de impor um requisito 
prudencial discricionário conforme 
previsto especificamente nos atos da 
União.

Or. en

Alteração 206
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A conformidade com as regras da (17) A conformidade com as regras da 
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União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito, nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. No caso dos bancos 
de importância sistémica, o BCE deve 
poder apresentar uma proposta 
vinculativa às autoridades nacionais de 
supervisão em matéria de requisitos 
prudenciais mais estritos e de medidas 
adicionais.  

Or. de

Alteração 207
Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
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dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar 
medidas adicionais às instituições de 
crédito, nos casos especificamente 
definidos nos atos da União.

dessas regras.

Or. en

Alteração 208
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito, nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. No caso dos bancos 
de importância sistémica, o BCE deve 
poder apresentar uma proposta 
vinculativa às autoridades nacionais de 
supervisão em matéria de requisitos 
prudenciais mais estritos e medidas 
adicionais.  

Or. de

Alteração 209
Peter Simon
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Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito, nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido, ao abrigo do mecanismo único 
de supervisão, de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito, nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

Or. de

Alteração 210
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
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sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito, nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve, em 
nome da ABE, ser incumbido de assegurar 
o cumprimento dessas regras e de 
estabelecer requisitos prudenciais mais 
estritos e aplicar medidas adicionais às 
instituições de crédito, nos casos 
especificamente definidos nos atos da 
União.

Or. en

Alteração 211
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito, nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

(17) A conformidade com as regras da 
União, que exigem às instituições de 
crédito que detenham determinados níveis 
de fundos próprios para cobrir os riscos 
inerentes à sua atividade, limitem a 
amplitude das suas exposições 
relativamente a contrapartes individuais, 
divulguem publicamente informações 
sobre a sua situação financeira, disponham 
da liquidez necessária para suportar 
situações de tensão do mercado, e limitem 
o endividamento, constitui é um pré-
requisito para a solidez prudencial das 
instituições de crédito. O BCE deve ser 
incumbido de assegurar o cumprimento 
dessas regras e de estabelecer requisitos 
prudenciais mais estritos e aplicar medidas 
adicionais às instituições de crédito da 
área do euro, nos casos especificamente 
definidos nos atos da União.
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Or. en

Alteração 212
Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma 
margem de reserva de capital anticíclica 
para garantir que as instituições de 
crédito acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver 
as perdas em períodos de tensão, 
constituem instrumentos prudenciais 
cruciais para assegurar a existência de 
uma capacidade adequada de absorção de 
perdas. O BCE deve ser incumbido de 
impor essas margens de reserva e de 
assegurar que as instituições de crédito as 
respeitam.

Suprimido

Or. en

Alteração 213
Danuta Maria Hübner, Jolanta Emilia Hibner, Arkadiusz Tomasz Bratkowski, 
Krišjānis Kariņš, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Bogdan Kazimierz Marcinkiewicz, 
Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Olle Schmidt, Lena Kolarska-Bobińska

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma 

Suprimido
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margem de reserva de capital anticíclica 
para garantir que as instituições de 
crédito acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver 
as perdas em períodos de tensão, 
constituem instrumentos prudenciais 
cruciais para assegurar a existência de 
uma capacidade adequada de absorção de 
perdas. O BCE deve ser incumbido de 
impor essas margens de reserva e de 
assegurar que as instituições de crédito as 
respeitam.

Or. en

Justificação

Segundo o ESRB/2011/3 e o n.º 138 dos Acordos de Basileia III, as autoridades nacionais 
devem estar habilitadas a utilizar instrumentos macroprudenciais (nomeadamente para fixar 
a taxa do amortecedor de capital anticíclico) para efeitos macroprudenciais. A atual 
proposta de centralizar esta responsabilidade ao nível do BCE parece não ser compatível 
com os princípios supracitados.

Alteração 214
Sławomir Witold Nitras, Jacek Saryusz-Wolski, Artur Zasada, Danuta Jazłowiecka, 
Piotr Borys, Olle Schmidt, Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan, Sidonia 
Elżbieta Jędrzejewska, Bogusław Sonik, Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Jan 
Kozłowski, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Rafał Trzaskowski

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma 
margem de reserva de capital anticíclica 
para garantir que as instituições de 
crédito acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver 
as perdas em períodos de tensão, 

Suprimido
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constituem instrumentos prudenciais 
cruciais para assegurar a existência de 
uma capacidade adequada de absorção de 
perdas. O BCE deve ser incumbido de 
impor essas margens de reserva e de 
assegurar que as instituições de crédito as 
respeitam.

Or. en

Alteração 215
Sharon Bowle

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, conforme autorizados 
pelo direito da União no que se refere à 
supervisão macroprudencial das 
instituições de crédito, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que instituições de crédito 
individuais acumulem, durante os períodos 
de crescimento económico nos mercados 
em que operam, uma base de fundos 
próprios suficiente para absorver as perdas 
em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam, 
sublinhando igualmente a necessidade de 
controlos macroprudenciais a nível 
nacional a menos que haja uma união 
fiscal.

Or. en
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Alteração 216
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito na área do euro as 
respeitam.

Or. en

Alteração 217
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
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fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE, 
em conjunto com a ABE, deve ser 
incumbido de impor essas margens de 
reserva e de assegurar que as instituições 
de crédito as respeitam.

Or. de

Alteração 218
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve, a pedido da ABE, ser incumbido de 
impor essas margens de reserva e de 
assegurar que as instituições de crédito as 
respeitam.

Or. en

Alteração 219
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld
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Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam nos 
casos especificamente definidos nos atos 
da União.

Or. en

Alteração 220
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios, uma margem 
de reserva de capital anticíclica e uma 
margem de reserva junto dos SIFI 
conforme definido na 4.ª DFP para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
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assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

Or. en

Alteração 221
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido de impor essas 
margens de reserva e de assegurar que as 
instituições de crédito as respeitam.

(18) As margens de reserva de fundos 
próprios adicionais, que incluem uma 
margem para a conservação de um nível 
mínimo de fundos próprios e uma margem 
de reserva de capital anticíclica para 
garantir que as instituições de crédito 
acumulam, durante os períodos de 
crescimento económico, uma base de 
fundos próprios suficiente para absorver as 
perdas em períodos de tensão, constituem 
instrumentos prudenciais cruciais para 
assegurar a existência de uma capacidade 
adequada de absorção de perdas. O BCE 
deve ser incumbido, ao abrigo do 
mecanismo único de supervisão, de impor 
essas margens de reserva e de assegurar 
que as instituições de crédito as respeitam.

Or. de

Alteração 222
Olle Ludvigsson

Proposta de regulamento
Considerando 18-A (novo)



PE498.138v01-00 106/192 AM\917329PT.doc

PT

Texto da Comissão Alteração

(18-A) Nos Estados-Membros que não 
fazem parte da área euro que tenham 
estabelecido uma cooperação estreita com 
o BCE, as funções de fixação de 
requisitos prudenciais mais elevados 
através da aplicação de medidas 
adicionais para as instituições de crédito e 
da imposição e aplicação de margens de 
reserva de fundos próprios adicionais 
devem incumbir na sua globalidade às 
autoridades nacionais competentes, desde 
que o Estado-Membro em questão não 
faça parte de um mecanismo comum em 
que a responsabilidade pela 
recapitalização e resolução de instituições 
financeiras é colocada a nível europeu. 
Nos casos em que apenas possam ser 
utilizados mecanismos nacionais, estes 
instrumentos de supervisão devem ser 
adaptados a nível nacional, de modo que 
a segurança das instituições de crédito 
nacionais corresponda à capacidade 
desses mecanismos nacionais.

Or. en

Alteração 223
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
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requisitos que garantam que as instituições 
de crédito implementam disposições, 
processos e mecanismos sólidos de 
governação, incluindo estratégias e 
processos para avaliar e preservar a 
adequação do seu capital interno. Em caso 
de deficiências deve também ser 
incumbido de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 
requisitos específicos de liquidez.

os requisitos previstos nos atos da União 
que garantam que as instituições de crédito 
implementam disposições, processos e 
mecanismos sólidos de governação, 
incluindo estratégias e processos para 
avaliar e preservar a adequação do seu 
capital interno. Em caso de deficiências 
deve também ser incumbido de impor 
medidas apropriadas, nomeadamente a 
aplicação de requisitos específicos de 
fundos próprios adicionais, requisitos 
específicos de publicação, e requisitos 
específicos de liquidez nos casos 
especificamente definidos nos atos da 
União.

Or. en

Alteração 224
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
requisitos que garantam que as instituições 
de crédito implementam disposições, 
processos e mecanismos sólidos de 
governação, incluindo estratégias e 
processos para avaliar e preservar a 
adequação do seu capital interno. Em caso 
de deficiências deve também ser 
incumbido de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
às instituições de crédito da área do euro 
os requisitos que garantam que as 
instituições de crédito implementam 
disposições, processos e mecanismos 
sólidos de governação, incluindo 
estratégias e processos para avaliar e 
preservar a adequação do seu capital 
interno. Em caso de deficiências deve 
também ser incumbido de impor medidas 
apropriadas, nomeadamente a aplicação de 
requisitos específicos de fundos próprios 
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requisitos específicos de liquidez. adicionais, requisitos específicos de 
publicação, e requisitos específicos de 
liquidez.

Or. en

Alteração 225
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
requisitos que garantam que as instituições 
de crédito implementam disposições, 
processos e mecanismos sólidos de 
governação, incluindo estratégias e 
processos para avaliar e preservar a 
adequação do seu capital interno. Em caso 
de deficiências deve também ser 
incumbido de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 
requisitos específicos de liquidez.

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
os requisitos da União em matéria de 
regulamentação prudencial que garantam 
que as instituições de crédito implementam 
disposições, processos e mecanismos 
sólidos de governação, incluindo 
estratégias e processos para avaliar e 
preservar a adequação do seu capital 
interno. Em caso de deficiências deve 
também ser incumbido de impor medidas 
apropriadas, nomeadamente a aplicação de 
requisitos específicos de fundos próprios 
adicionais, requisitos específicos de 
publicação, e requisitos específicos de 
liquidez.

Or. en

Alteração 226
Werner Langen
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Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
requisitos que garantam que as instituições 
de crédito implementam disposições, 
processos e mecanismos sólidos de 
governação, incluindo estratégias e 
processos para avaliar e preservar a 
adequação do seu capital interno. Em caso 
de deficiências deve também ser 
incumbido de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 
requisitos específicos de liquidez.

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
requisitos que garantam que as instituições 
de crédito de importância sistémica 
implementam disposições, processos e 
mecanismos sólidos de governação, 
incluindo estratégias e processos para 
avaliar e preservar a adequação do seu 
capital interno. Em caso de deficiências 
deve também ser incumbido de impor 
medidas apropriadas, nomeadamente a 
aplicação de requisitos específicos de 
fundos próprios adicionais, requisitos 
específicos de publicação, e requisitos 
específicos de liquidez.

Or. de

Alteração 227
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração
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(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
requisitos que garantam que as instituições 
de crédito implementam disposições, 
processos e mecanismos sólidos de 
governação, incluindo estratégias e 
processos para avaliar e preservar a 
adequação do seu capital interno. Em caso 
de deficiências deve também ser 
incumbido de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 
requisitos específicos de liquidez.

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser, em nome da ABE, 
incumbido de aplicar requisitos que 
garantam que as instituições de crédito 
implementam disposições, processos e 
mecanismos sólidos de governação, 
incluindo estratégias e processos para 
avaliar e preservar a adequação do seu 
capital interno. Em caso de deficiências 
deve também ser incumbido, a pedido da 
ABE, de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 
requisitos específicos de liquidez.

Or. en

Alteração 228
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido de aplicar 
requisitos que garantam que as instituições 
de crédito implementam disposições, 
processos e mecanismos sólidos de 
governação, incluindo estratégias e 

(19) A segurança e a solidez de uma 
instituição de crédito dependem também da 
afetação do capital interno adequado, tendo 
em conta os riscos a que pode estar 
exposta, e da existência de estruturas de 
organização interna e mecanismos de 
governo societário adequados. O BCE deve 
por conseguinte ser incumbido, ao abrigo 
do mecanismo único de supervisão, de 
aplicar requisitos que garantam que as 
instituições de crédito implementam 
disposições, processos e mecanismos 
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processos para avaliar e preservar a 
adequação do seu capital interno. Em caso 
de deficiências deve também ser 
incumbido de impor medidas apropriadas, 
nomeadamente a aplicação de requisitos 
específicos de fundos próprios adicionais, 
requisitos específicos de publicação, e 
requisitos específicos de liquidez.

sólidos de governação, incluindo 
estratégias e processos para avaliar e 
preservar a adequação do seu capital 
interno. Em caso de deficiências deve 
também ser incumbido de impor medidas 
apropriadas, nomeadamente a aplicação de 
requisitos específicos de fundos próprios 
adicionais, requisitos específicos de 
publicação, e requisitos específicos de 
liquidez.

Or. de

Alteração 229
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Considerando 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(19-A) Os riscos sistémicos e os riscos 
morais podem ter consequências 
extremamente negativas para a solvência 
e a segurança das instituições financeiras 
e para a estabilidade financeira. Podem 
ainda prejudicar o funcionamento do 
mercado interno, a economia real, a 
utilização do euro como moeda única e as 
finanças públicas. Estes riscos merecem 
ser objeto de uma supervisão intensa, 
eficaz e fidedigna.

Or. en

Alteração 230
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Considerando 19-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(19-B) Os riscos sistémicos são definidos 
de harmonia com o artigo 2.º, alínea c), 
do Regulamento (UE) n º 1092/2010 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 
de novembro de 2010, que os define como 
um risco de perturbação do sistema 
financeiro suscetível de ter consequências 
negativas graves no mercado interno e na 
economia real. Todos os tipos de 
intermediários, de mercados e de 
infraestruturas financeiros podem ser, em 
determinada medida, potencialmente 
importantes a nível sistémico.

Or. en

Alteração 231
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Considerando 19-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(19-C) Um risco moral é definido como 
um risco que é gerado quando os atores 
de serviços financeiros não assumem o 
custo total das suas ações tendo, por 
conseguinte, uma maior propensão para 
empreender ações que comportam 
potenciais consequências negativas graves 
para o mercado interno, a estabilidade 
financeira, a economia real e as finanças 
públicas. Esta definição inspira-se no 
Glossário de termos da OCDE. O 
Supervisor Central dos Bancos Europeus 
(Eurobanking Central Supervisor - 
ECS) deve prevenir e minimizar este tipo 
de risco que incentiva os atores 
financeiros a aumentarem os seus riscos e 
a terem um comportamento contrário aos 
interesses dos outros, o que vai totalmente 
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ao arrepio da essência da UEM.

Or. en

Alteração 232
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito 
individuais, as funções do BCE devem 
incluir a supervisão a nível consolidado, a 
supervisão complementar, a supervisão das 
companhias financeiras e a supervisão das 
companhias financeiras mistas em 
conformidade com esses mecanismos.

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito da 
área do euro, as funções do BCE devem 
incluir a supervisão dos grupos bancários 
ou dos conglomerados financeiros a nível 
consolidado, a supervisão complementar, a 
supervisão das companhias financeiras e a 
supervisão das companhias financeiras 
mistas em conformidade com esses 
mecanismos.

Or. en

Alteração 233
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
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quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito 
individuais, as funções do BCE devem 
incluir a supervisão a nível consolidado, a 
supervisão complementar, a supervisão das 
companhias financeiras e a supervisão das 
companhias financeiras mistas em 
conformidade com esses mecanismos.

quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito de 
importância sistémica, as funções do BCE 
devem incluir a supervisão a nível 
consolidado, a supervisão complementar, a 
supervisão das companhias financeiras e a 
supervisão das companhias financeiras 
mistas, na medida em que isso seja 
juridicamente autorizado nos termos do 
artigo 127.°, n.° 6, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia.

Or. de

Alteração 234
Burkhard Balz

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito 
individuais, as funções do BCE devem 
incluir a supervisão a nível consolidado, a 
supervisão complementar, a supervisão das 
companhias financeiras e a supervisão das 
companhias financeiras mistas em 
conformidade com esses mecanismos.

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além do 
exercício de supervisão das instituições de 
crédito individuais, as funções do BCE 
devem incluir o exercício de supervisão a 
nível consolidado, a supervisão 
complementar, a supervisão das 
companhias financeiras e a supervisão das 
companhias financeiras mistas em 
conformidade com esses mecanismos.
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Or. en

Alteração 235
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito 
individuais, as funções do BCE devem 
incluir a supervisão a nível consolidado, a 
supervisão complementar, a supervisão das 
companhias financeiras e a supervisão das 
companhias financeiras mistas em 
conformidade com esses mecanismos.

(20) Os riscos para a segurança e solidez 
de uma instituição de crédito podem surgir 
quer ao nível de cada instituição de crédito 
individual quer ao nível de grupo bancário 
ou conglomerado financeiro. É importante 
adotar disposições de supervisão 
específicas para atenuar estes riscos, para 
se assegurar a segurança e a solidez das 
instituições de crédito. Para além da 
supervisão das instituições de crédito 
individuais, as funções do BCE devem 
incluir, ao abrigo do mecanismo único de 
supervisão, a supervisão a nível 
consolidado, a supervisão complementar, a 
supervisão das companhias financeiras e a 
supervisão das companhias financeiras 
mistas em conformidade com esses 
mecanismos.

Or. de

Alteração 236
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
de crédito da área do euro deve ser 
corrigida antes de essa instituição chegar a 
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autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

um ponto em que as autoridades não têm 
outra alternativa senão proceder à sua 
resolução. O BCE deve ser incumbido de 
aplicar medidas de intervenção precoce, 
como definidas na legislação pertinente da 
União aplicável a instituições de crédito 
da área do euro. Contudo, deverá 
coordenar a sua intervenção precoce com 
as autoridades de resolução relevantes no 
Estado-Membro da área do euro em que a 
instituição de crédito em causa esteja 
estabelecida ou tenha a sua sede antes de 
qualquer intervenção. Na pendência da 
atribuição de poderes de resolução para a 
área do euro a um organismo europeu, o 
BCE deve ainda promover uma adequada 
coordenação com as autoridades nacionais 
dos Estados-Membros da área do euro 
envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

Or. en

Alteração 237
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
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legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da criação de um 
regime único europeu de reestruturação e 
resolução, o BCE deve ainda promover 
uma adequada coordenação com as 
autoridades nacionais envolvidas para 
assegurar um entendimento comum sobre 
respetivas responsabilidades em caso de 
situações de crise, em especial no contexto 
da gestão de crises em grupos 
transfronteiras e dos futuros colégios de 
resolução a estabelecer para este fim.

Or. de

Alteração 238
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE, 
juntamente com a ABE, deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
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crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

Or. de

Alteração 239
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União no que se 
refere à supervisão prudencial. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

Or. en
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Alteração 240
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, em nome da ABE, 
como definidas na legislação pertinente da 
União. Contudo, deverá coordenar a sua 
intervenção precoce com as autoridades de 
resolução relevantes. Na pendência da 
atribuição de poderes de resolução a um 
organismo europeu, o BCE deve ainda 
promover uma adequada coordenação com 
as autoridades nacionais envolvidas para 
assegurar um entendimento comum sobre 
respetivas responsabilidades em caso de 
situações de crise, em especial no contexto 
da gestão de crises em grupos 
transfronteiras e dos futuros colégios de 
resolução a estabelecer para este fim.

Or. en

Alteração 241
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 

(21) A fim de preservar a estabilidade 
financeira, a deterioração da situação 
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financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução. O BCE deve ser 
incumbido de aplicar medidas de 
intervenção precoce, como definidas na 
legislação pertinente da União. Contudo, 
deverá coordenar a sua intervenção precoce 
com as autoridades de resolução 
relevantes. Na pendência da atribuição de 
poderes de resolução a um organismo 
europeu, o BCE deve ainda promover uma 
adequada coordenação com as autoridades 
nacionais envolvidas para assegurar um 
entendimento comum sobre respetivas 
responsabilidades em caso de situações de 
crise, em especial no contexto da gestão de 
crises em grupos transfronteiras e dos 
futuros colégios de resolução a estabelecer 
para este fim.

financeira e económica de uma instituição 
devem ser corrigidas antes de essa 
instituição chegar a um ponto em que as 
autoridades não têm outra alternativa senão 
proceder à sua resolução ou recorrer ao 
dinheiro dos contribuintes para intervir. 
O BCE deve ser incumbido de aplicar 
medidas de intervenção precoce, como 
definidas na legislação pertinente da 
União. Contudo, deverá coordenar a sua 
intervenção precoce com as autoridades de 
resolução relevantes. Na pendência da 
atribuição de poderes de resolução a um 
organismo europeu, o BCE deve ainda 
promover uma adequada coordenação com 
as autoridades nacionais envolvidas para 
assegurar um entendimento comum sobre 
respetivas responsabilidades em caso de 
situações de crise, em especial no contexto 
da gestão de crises em grupos 
transfronteiras e dos futuros colégios de 
resolução a estabelecer para este fim.

Or. en

Alteração 242
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As funções de supervisão não 
confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, 
para efetuar a supervisão dos organismos 
que não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 

Suprimido
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supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que 
estabelecem uma sucursal ou prestam 
serviços transfronteiriços na União, para 
efetuar a supervisão dos serviços de 
pagamento, para fazer o controlo 
quotidiano das instituições de crédito, 
para exercer as funções de autoridade 
competente junto das instituições de 
crédito no que diz respeito aos mercados 
de instrumentos financeiros e à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

Or. en

Alteração 243
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As funções de supervisão não 
confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, para 
efetuar a supervisão dos organismos que 
não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 
supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que estabelecem 
uma sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
supervisão dos serviços de pagamento, 

(22) As funções específicas de supervisão 
confiadas ao BCE devem complementar os 
poderes da ABE e das autoridades 
nacionais. Essas funções devem incluir a 
competência para emitir autorizações às 
instituições de crédito no que se refere ao 
direito de estabelecimento e à liberdade de 
prestação de serviços, para efetuar a 
supervisão dos organismos que não são 
abrangidos pela definição de instituições de 
crédito nos termos do direito da União mas 
que estão sujeitos a supervisão na 
qualidade de instituições de crédito ao 
abrigo do direito nacional, para efetuar a 
supervisão das instituições de crédito de 
países terceiros que estabelecem uma 
sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
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para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
financeiros e à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

supervisão dos serviços de pagamento, 
para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
financeiros e à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

Or. de

Alteração 244
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As funções de supervisão não 
confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, para 
efetuar a supervisão dos organismos que 
não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 
supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que estabelecem 
uma sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
supervisão dos serviços de pagamento, 
para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
financeiros e à prevenção da utilização do 

(22) As funções de supervisão das 
instituições de crédito da área do euro não 
confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, para 
efetuar a supervisão dos organismos que 
não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 
supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que estabelecem 
uma sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
supervisão dos serviços de pagamento, 
para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
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sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

financeiros e à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

Or. en

Alteração 245
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As funções de supervisão não 
confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, para 
efetuar a supervisão dos organismos que 
não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 
supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que estabelecem 
uma sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
supervisão dos serviços de pagamento, 
para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
financeiros e à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

(22) As responsabilidades de supervisão 
não confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, para 
efetuar a supervisão dos organismos que 
não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 
supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que estabelecem 
uma sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
supervisão dos serviços de pagamento, 
para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
financeiros e à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

Or. en
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Alteração 246
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As funções de supervisão não 
confiadas ao BCE devem incumbir às 
autoridades nacionais. Essas funções 
devem incluir a competência para receber 
notificações das instituições de crédito no 
que se refere ao direito de estabelecimento 
e à liberdade de prestação de serviços, para 
efetuar a supervisão dos organismos que 
não são abrangidos pela definição de 
instituições de crédito nos termos do 
direito da União mas que estão sujeitos a 
supervisão na qualidade de instituições de 
crédito ao abrigo do direito nacional, para 
efetuar a supervisão das instituições de 
crédito de países terceiros que estabelecem 
uma sucursal ou prestam serviços 
transfronteiriços na União, para efetuar a 
supervisão dos serviços de pagamento, 
para fazer o controlo quotidiano das 
instituições de crédito, para exercer as 
funções de autoridade competente junto 
das instituições de crédito no que diz 
respeito aos mercados de instrumentos 
financeiros e à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de 
branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

(22) As funções de supervisão não 
confiadas ao nível europeu devem 
incumbir às autoridades nacionais. Essas 
funções devem incluir a competência para 
receber notificações das instituições de 
crédito no que se refere ao direito de 
estabelecimento e à liberdade de prestação 
de serviços, para efetuar a supervisão dos 
organismos que não são abrangidos pela 
definição de instituições de crédito nos 
termos do direito da União mas que estão 
sujeitos a supervisão na qualidade de 
instituições de crédito ao abrigo do direito 
nacional, para efetuar a supervisão das 
instituições de crédito de países terceiros 
que estabelecem uma sucursal ou prestam 
serviços transfronteiriços na União, para 
efetuar a supervisão dos serviços de 
pagamento, para fazer o controlo 
quotidiano das instituições de crédito, para 
exercer as funções de autoridade 
competente junto das instituições de 
crédito no que diz respeito aos mercados de 
instrumentos financeiros e à prevenção da 
utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais e de 
financiamento de atividades terroristas.

Or. en

Alteração 247
Sven Giegold,
Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de regulamento
Considerando 22-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(22-A) A Comissão deve propor uma 
revisão da legislação prudencial para 
harmonizar a supervisão das instituições 
de crédito de países terceiros que 
estabelecem uma sucursal ou prestam 
serviços transfronteiriços na União. Após 
uma tal proposta legislativa, o BCE deve 
ser habilitado a levar a cabo as funções 
necessárias.

Or. en

Alteração 248
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro e a garantir a utilização 
do euro como moeda única no setor 
bancário, assegurando simultaneamente a 
integridade e o bom funcionamento do 
mercado interno no domínio dos serviços 
financeiros, garantindo assim a proteção 
dos depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

Or. en
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Alteração 249
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com os Tratados e com o 
conjunto único de regras para os serviços 
financeiros na União. O BCE deve, 
nomeadamente, respeitar a igualdade e a 
não-discriminação, em todos os seus 
aspetos, do ponto de vista do género e da 
nacionalidade, ou entre Estados-
Membros, bem como todas as medidas 
legislativas da União destinadas a corrigir 
desequilíbrios. 

Or. en

Alteração 250
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
específicas que lhe forem confiadas com 
vista a garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito de importância 
sistémica e a estabilidade do sistema 
financeiro da União, bem como a unicidade 
e a integridade do Mercado Único, 
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depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

Or. de

Alteração 251
Diogo Feio

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

(23) O BCE deve desempenhar as 
responsabilidades que lhe forem confiadas 
com vista a garantir a segurança e a solidez 
das instituições de crédito e a estabilidade 
do sistema financeiro da União, bem como 
a unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

Or. en

Alteração 252
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
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instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras da ABE para os serviços financeiros 
na União.

Or. en

Alteração 253
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

(23) As autoridades competentes devem 
desempenhar as funções que lhe forem 
confiadas com vista a garantir a segurança 
e a solidez das instituições de crédito e a 
estabilidade do sistema financeiro da 
União, bem como a unicidade e a 
integridade do Mercado Único, garantindo 
assim a proteção dos depositantes e 
melhorando o funcionamento do Mercado 
Interno, em consonância com o conjunto 
único de regras para os serviços financeiros 
na União.

Or. en

Alteração 254
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração
(23) O BCE deve desempenhar as funções (23) O BCE deve desempenhar as funções 
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que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade e 
sustentabilidade do sistema financeiro da 
União, bem como a unicidade e a 
integridade do Mercado Único, garantindo 
assim a proteção dos depositantes e 
melhorando o funcionamento do Mercado 
Interno, em consonância com o conjunto 
único de regras para os serviços financeiros 
na União.

Or. el

Alteração 255
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BCE deve desempenhar as funções 
que lhe forem confiadas com vista a 
garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

(23) Ao abrigo do mecanismo único de 
supervisão, o BCE deve desempenhar as 
funções que lhe forem confiadas com vista 
a garantir a segurança e a solidez das 
instituições de crédito e a estabilidade do 
sistema financeiro da União, bem como a 
unicidade e a integridade do Mercado 
Único, garantindo assim a proteção dos 
depositantes e melhorando o 
funcionamento do Mercado Interno, em 
consonância com o conjunto único de 
regras para os serviços financeiros na 
União.

Or. de

Alteração 256
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 24
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Texto da Comissão Alteração

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão deve ser consentânea com o 
quadro do Sistema Europeu de Supervisão 
Financeira (SESF), criado em 2010, e com 
o objetivo que lhe está subjacente, a saber, 
a elaboração de um conjunto único de 
regras e o reforço da convergência das 
práticas de supervisão em toda a União. A 
cooperação entre as autoridades de 
supervisão do setor bancário e as 
autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a Autoridade Bancária Europeia, com a 
Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados e com a 
Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, sem 
prejuízo das respetivas competências.

Or. en

Alteração 257
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
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subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF, e com as autoridades 
nacionais e concluir memorandos de 
entendimento sobre a interação com as 
autoridades responsáveis pelos mercados 
de instrumentos financeiros.

Or. en

Alteração 258
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente às instituições de 
crédito da área do euro e aos 
Estados-Membros que à mesma aderem 
deve ser consentânea com o quadro do 
Sistema Europeu de Supervisão Financeira 
(SESF), criado em 2010, e com o objetivo 
que lhe está subjacente, a saber, a 
elaboração de um conjunto único de regras 
e o reforço da convergência das práticas de 
supervisão em toda a União. A cooperação 



PE498.138v01-00 132/192 AM\917329PT.doc

PT

e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

entre as autoridades de supervisão do setor 
bancário e as autoridades de supervisão do 
setor dos seguros e do setor dos mercados 
de valores mobiliários é importante para 
fazer face a questões de interesse comum e 
para garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

Or. en

Alteração 259
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 

(24) Nos termos do artigo 114.° do TFUE, 
a atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros tem de ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam nos 
setores dos seguros e dos valores 
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ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

Or. de

Alteração 260
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

(24) A atribuição às autoridades europeias 
competentes de funções de supervisão 
relativamente a uma parte dos Estados-
Membros deve ser consentânea com o 
quadro do Sistema Europeu de Supervisão 
Financeira (SESF), criado em 2010, e com 
o objetivo que lhe está subjacente, a saber, 
a elaboração de um conjunto único de 
regras e o reforço da convergência das 
práticas de supervisão em toda a União. A 
cooperação entre as autoridades de 
supervisão do setor bancário e as 
autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.
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Or. en

Alteração 261
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, no 
quadro do SESF.

(24) A atribuição ao BCE de funções de 
supervisão relativamente a uma parte dos 
Estados-Membros deve ser consentânea 
com o quadro do Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira (SESF), criado em 
2010, e com o objetivo que lhe está 
subjacente, a saber, a elaboração de um 
conjunto único de regras e o reforço da 
convergência das práticas de supervisão em 
toda a União. A cooperação entre as 
autoridades de supervisão do setor bancário 
e as autoridades de supervisão do setor dos 
seguros e do setor dos mercados de valores 
mobiliários é importante para fazer face a 
questões de interesse comum e para 
garantir uma adequada supervisão das 
instituições de crédito que operam também 
nos setores dos seguros e dos valores 
mobiliários. Por conseguinte, o BCE deve 
ser chamado a cooperar estreitamente com 
a ABE, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma.

Or. en

Alteração 262
Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 25
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Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

Suprimido

Or. en

Alteração 263
Olle Ludvigsson

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

Suprimido

Or. en

Justificação

O trabalho na ABE deve ter um caráter tão aberto e plurifacetado quanto possível. Atribuir 
ao BCE responsabilidades de coordenação explícitas e estritas limitaria o âmbito das 
discussões e poderia contribuir para levantar entraves problemáticos entre 
Estados-Membros. Tornaria, por outro lado, mais difícil para a ABE centrar-se nos 
interesses da União no seu conjunto e na coerência e integridade do mercado único dos 
serviços financeiros.
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Alteração 264
Danuta Maria Hübner, Jolanta Emilia Hibner, Arkadiusz Tomasz Bratkowski, 
Krišjānis Kariņš, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Bogdan Kazimierz Marcinkiewicz, 
Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Olle Schmidt, Lena Kolarska-Bobińska

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

Suprimido

Or. en

Justificação

Um tal poder do BCE parece ter um alcance demasiado longo e contraria o artigo 42.º do 
Regulamento N.º 1093/2010, que cria a Autoridade Bancária Europeia. Todos os Estados-
Membros, independentemente da participação no MUS, devem ser independentes aquando do 
exercício dos direitos de voto na ABE.

Alteração 265
Sławomir Witold Nitras, Jacek Saryusz-Wolski, Artur Zasada, Danuta Jazłowiecka, 
Piotr Borys, Sidonia Elżbieta Jędrzejewska, Bogusław Sonik, Elżbieta Katarzyna 
Łukacijewska, Jan Kozłowski, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Rafał Trzaskowski, 
Olle Schmidt, Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 

Suprimido
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representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

Or. en

Alteração 266
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

(25) O artigo 42.º do Regulamento (UE) 
n.º 1093/2010, relativo à ABE, prevê que 
os membros com direito a voto do 
Conselho de Supervisores agem de forma 
independente e objetiva, no interesse 
exclusivo da União no seu conjunto, e 
não devem procurar obter nem receber 
instruções das instituições ou organismos 
da União, do Governo de qualquer 
Estado-Membro ou de qualquer outro 
organismo público ou privado. Prevê, 
ainda, que nem os Estados-Membros, nem 
as instituições ou organismos da União, 
nem qualquer outro organismo público ou 
privado devem procurar influenciar os 
membros do Conselho de Supervisores no 
exercício das suas funções. Assim sendo, 
tal não deve ser comprometido, nem pelo 
Conselho de Supervisores, nem pelo 
Conselho do BCE.

Or. en

Alteração 267
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 25
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Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão da área 
do euro atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes no 
mecanismo de supervisão único da área 
do euro relativamente às questões que são 
da sua competência. Cumpre assegurar 
um justo equilíbrio de poder e direitos de 
voto no que se refere aos processos de 
tomada de decisão na ABE, a fim de 
precaver qualquer discriminação dos 
Estados-Membros que não tenham optado 
por aderir ao mecanismo único de 
supervisão da área doe euro. No 
respeitante às decisões que tenham 
impacto na União no seu conjunto, 
cumpre estabelecer no Regulamento ABE 
alterado disposições que garantam a 
possibilidade de uma minoria de bloqueio 
para os Estados-Membros que se 
mantenham fora do mecanismo único de 
supervisão da área do euro.

Or. en

Alteração 268
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 

(25) A fim de manter a integridade do 
mercado único, o BCE apenas deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
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dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

competência e quando os Estados 
participantes estejam diretamente 
envolvidos na matéria em questão. O BCE 
deve respeitar plenamente o papel da 
ABE, tanto no estabelecimento o conjunto 
único de regras aplicável ao setor 
bancário europeu, como no controlo da 
aplicação das regras na União no seu 
conjunto. 

Or. en

Alteração 269
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-Membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-Membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência. O BCE deve respeitar 
plenamente o papel da ABE no 
estabelecimento do conjunto único de 
regras aplicável ao setor bancário da 
União, como no controlo da aplicação das 
regras na União no seu conjunto.

Or. en

Alteração 270
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 25
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Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

(25) A fim de assegurar a coerência entre 
as responsabilidades de supervisão 
específicas atribuídas ao BCE e o processo 
deliberativo no seio da ABE, o BCE deve 
coordenar uma posição comum entre os 
representantes das autoridades nacionais 
dos Estados-membros participantes 
relativamente às questões que são da sua 
competência.

Or. de

Alteração 271
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em conformidade 
com o artigo 132.º do TFUE quando os 
atos adotados pela Comissão Europeia 
com base em projetos elaborados pela 

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, não deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em conformidade 
com o artigo 132.º do TFUE. 
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ABE ou as orientações e recomendações 
emitidas pela ABE não abordam certos 
aspetos indispensáveis para o correto 
exercício das funções do BCE ou não os 
abordam como o necessário pormenor.

Or. de

Alteração 272
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em 
conformidade com o artigo 132.º do 
TFUE quando os atos adotados pela 
Comissão Europeia com base em projetos 
elaborados pela ABE ou as orientações e 
recomendações emitidas pela ABE não 
abordam certos aspetos indispensáveis 
para o correto exercício das funções do 
BCE ou não os abordam como o 
necessário pormenor.

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros, bem como o manual 
de supervisão único emitido pela ABE. A 
ABE é responsável pela elaboração de 
projetos de normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve emitir 
recomendações relativamente a atos 
adotados pela Comissão Europeia com 
base em projetos elaborados pela ABE ou 
orientações e recomendações emitidas pela 
ABE quando sejam consideradas 
indispensáveis para o correto exercício das 
suas funções.
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Alteração 273
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em conformidade 
com o artigo 132.º do TFUE quando os 
atos adotados pela Comissão Europeia com 
base em projetos elaborados pela ABE ou 
as orientações e recomendações emitidas 
pela ABE não abordam certos aspetos 
indispensáveis para o correto exercício das 
funções do BCE ou não os abordam como 
o necessário pormenor.

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
de supervisão relativamente às 
instituições de crédito da área do euro 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em conformidade 
com o artigo 132.º do TFUE quando os 
atos adotados pela Comissão Europeia com 
base em projetos elaborados pela ABE ou 
as orientações e recomendações emitidas 
pela ABE não abordam certos aspetos 
indispensáveis para o correto exercício das 
funções do BCE ou não os abordam como 
o necessário pormenor.

Or. en

Alteração 274
Sharon Bowles, Olle Schmidt
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Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em conformidade 
com o artigo 132.º do TFUE quando os 
atos adotados pela Comissão Europeia com 
base em projetos elaborados pela ABE ou 
as orientações e recomendações emitidas 
pela ABE não abordam certos aspetos 
indispensáveis para o correto exercício das 
funções do BCE ou não os abordam como 
o necessário pormenor.

(26) O BCE deve exercer as suas funções 
dentro do respeito e em cumprimento de 
todas as regras emanantes do direito da 
União, nomeadamente todo o direito 
primário e o direito derivado da União, as 
decisões da Comissão no domínio dos 
auxílios estatais, as regras em matéria de 
concorrência e controlo de fusões, e o 
conjunto único de regras aplicável a todos 
os Estados-Membros. A ABE é 
responsável pela elaboração de projetos de 
normas técnicas, orientações e 
recomendações destinadas a assegurar a 
convergência das práticas de supervisão e a 
coerência dos resultados da supervisão na 
União. O BCE não deve substituir a ABE 
no exercício dessas funções, e, por 
conseguinte, apenas deve exercer poderes 
para adotar regulamentos em conformidade 
com o artigo 132.º do TFUE quando os 
atos adotados pela Comissão Europeia com 
base em projetos elaborados pela ABE ou 
as orientações e recomendações emitidas 
pela ABE não abordam certos aspetos 
indispensáveis para o correto exercício das 
funções do BCE ou não os abordam como 
o necessário pormenor e desde que não 
tenham um impacto adverso no mercado 
único ou na assunção das 
responsabilidades atribuídas à ABE.

Or. en

Alteração 275
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 27
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Texto da Comissão Alteração

(27) A fim de assegurar que as normas e 
decisões de supervisão são aplicadas pelas 
instituições de crédito, companhias 
financeiras e companhias financeiras 
mistas, devem ser impostas, em caso de 
incumprimento, sanções eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Em 
conformidade com o artigo 132.º, n.º 3, do 
TFUE e com o Regulamento (CE) n.º 
2532/98 do Conselho, de 23 de novembro 
de 1998, relativo ao poder do Banco 
Central Europeu de impor sanções o BCE 
pode aplicar multas ou sanções pecuniárias 
temporárias às empresas, em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
dos seus regulamentos e decisões. Além 
disso, para permitir ao BCE exercer de 
modo eficaz as suas funções no que toca à 
aplicação das regras de supervisão 
previstas na legislação da União 
diretamente aplicável, o BCE deve estar 
apto a impor sanções pecuniárias às 
instituições de crédito, às companhias 
financeiras e às companhias financeiras 
mistas em caso de infração dessas regras. 
As autoridades nacionais devem conservar 
o poder de aplicar sanções em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
da legislação nacional de transposição das 
diretivas da União. Além disso, quando o 
BCE entender necessário, para o 
desempenho das suas funções, aplicar uma 
sanção a tais infrações, deve poder remeter 
essa questão às autoridades nacionais 
competentes para o efeito.

(27) A fim de assegurar que as normas e 
decisões de supervisão são aplicadas pelas 
instituições de crédito, companhias 
financeiras e companhias financeiras 
mistas, devem ser impostas, em caso de 
incumprimento, sanções eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Em 
conformidade com o artigo 132.º, n.º 3, do 
TFUE e com o Regulamento (CE) n.º 
2532/98 do Conselho, de 23 de novembro 
de 1998, relativo ao poder do Banco 
Central Europeu de impor sanções o BCE 
pode aplicar multas ou sanções pecuniárias 
temporárias às empresas, em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
dos seus regulamentos e decisões. Além 
disso, para permitir ao BCE, enquanto 
parte do mecanismo único de supervisão 
da área do euro, exercer de modo eficaz as 
suas funções no que toca à aplicação das 
regras de supervisão previstas na legislação 
da União diretamente aplicável, o BCE 
deve estar apto a impor sanções 
pecuniárias às instituições de crédito, às 
companhias financeiras e às companhias 
financeiras mistas em caso de infração 
dessas regras. As autoridades nacionais dos 
Estados-Membros participantes no 
mecanismo único de supervisão da área 
do euro devem conservar o poder de 
aplicar sanções em caso de incumprimento 
de obrigações decorrentes da legislação 
nacional de transposição das diretivas da 
União. Além disso, quando o BCE 
entender necessário, para o desempenho 
das suas funções, aplicar uma sanção a tais 
infrações, deve poder remeter essa questão 
às autoridades nacionais competentes para 
o efeito.

Or. en
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Alteração 276
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) A fim de assegurar que as normas e 
decisões de supervisão são aplicadas pelas 
instituições de crédito, companhias 
financeiras e companhias financeiras 
mistas, devem ser impostas, em caso de 
incumprimento, sanções eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Em 
conformidade com o artigo 132.º, n.º 3, do 
TFUE e com o Regulamento (CE) n.º 
2532/98 do Conselho, de 23 de novembro 
de 1998, relativo ao poder do Banco 
Central Europeu de impor sanções o BCE 
pode aplicar multas ou sanções pecuniárias 
temporárias às empresas, em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
dos seus regulamentos e decisões. Além 
disso, para permitir ao BCE exercer de 
modo eficaz as suas funções no que toca à 
aplicação das regras de supervisão 
previstas na legislação da União 
diretamente aplicável, o BCE deve estar 
apto a impor sanções pecuniárias às 
instituições de crédito, às companhias 
financeiras e às companhias financeiras 
mistas em caso de infração dessas regras. 
As autoridades nacionais devem conservar 
o poder de aplicar sanções em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
da legislação nacional de transposição das 
diretivas da União. Além disso, quando o 
BCE entender necessário, para o 
desempenho das suas funções, aplicar uma 
sanção a tais infrações, deve poder remeter 
essa questão às autoridades nacionais 
competentes para o efeito.

(27) A fim de assegurar que as normas e 
decisões de supervisão são aplicadas pelas 
instituições de crédito, companhias 
financeiras e companhias financeiras 
mistas, devem ser impostas, em caso de 
incumprimento, sanções eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Em 
conformidade com o artigo 132.º, n.º 3, do 
TFUE e com o Regulamento (CE) n.º 
2532/98 do Conselho, de 23 de novembro 
de 1998, relativo ao poder do Banco 
Central Europeu de impor sanções o BCE 
pode, em nome da ABE, aplicar multas ou 
sanções pecuniárias temporárias às 
empresas, em caso de incumprimento de 
obrigações decorrentes dos seus 
regulamentos e decisões. Além disso, para 
permitir ao BCE exercer de modo eficaz as 
suas funções no que toca à aplicação das 
regras de supervisão previstas na legislação 
da União diretamente aplicável, o BCE 
deve estar apto a impor, em nome da ABE, 
sanções pecuniárias às instituições de 
crédito, às companhias financeiras e às 
companhias financeiras mistas em caso de 
infração dessas regras. As autoridades 
nacionais devem conservar o poder de 
aplicar sanções em caso de incumprimento 
de obrigações decorrentes da legislação 
nacional de transposição das diretivas da 
União. Além disso, quando as autoridades 
europeias competentes entenderem 
necessário, para o desempenho das suas 
funções, aplicar uma sanção a tais 
infrações, deve poder remeter essa questão 
às autoridades nacionais competentes para 
o efeito.

Or. en
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Alteração 277
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) A fim de assegurar que as normas e 
decisões de supervisão são aplicadas pelas 
instituições de crédito, companhias 
financeiras e companhias financeiras 
mistas, devem ser impostas, em caso de 
incumprimento, sanções eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Em 
conformidade com o artigo 132.º, n.º 3, do 
TFUE e com o Regulamento (CE) n.º 
2532/98 do Conselho, de 23 de novembro 
de 1998, relativo ao poder do Banco 
Central Europeu de impor sanções o BCE 
pode aplicar multas ou sanções pecuniárias 
temporárias às empresas, em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
dos seus regulamentos e decisões. Além 
disso, para permitir ao BCE exercer de 
modo eficaz as suas funções no que toca à 
aplicação das regras de supervisão 
previstas na legislação da União 
diretamente aplicável, o BCE deve estar 
apto a impor sanções pecuniárias às 
instituições de crédito, às companhias 
financeiras e às companhias financeiras 
mistas em caso de infração dessas regras. 
As autoridades nacionais devem conservar 
o poder de aplicar sanções em caso de 
incumprimento de obrigações decorrentes 
da legislação nacional de transposição das 
diretivas da União. Além disso, quando o 
BCE entender necessário, para o 
desempenho das suas funções, aplicar uma 
sanção a tais infrações, deve poder remeter 
essa questão às autoridades nacionais 
competentes para o efeito.

(27) A fim de assegurar que as normas e 
decisões de supervisão são aplicadas pelas 
instituições de crédito, companhias 
financeiras e companhias financeiras 
mistas, devem ser impostas, em caso de 
incumprimento, sanções eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Em 
conformidade com o artigo 132.º, n.º 3, do 
TFUE e com o Regulamento (CE) n.º 
2532/98 do Conselho, de 23 de novembro 
de 1998, relativo ao poder do Banco 
Central Europeu de impor sanções o BCE 
pode aplicar multas ou sanções pecuniárias 
temporárias às empresas com importância 
sistémica, em caso de incumprimento de 
obrigações decorrentes dos seus 
regulamentos e decisões. Além disso, para 
permitir ao BCE exercer de modo eficaz as 
suas funções no que toca à aplicação das 
regras de supervisão previstas na legislação 
da União diretamente aplicável, o BCE 
deve estar apto a impor sanções 
pecuniárias às instituições de crédito, às 
companhias financeiras e às companhias 
financeiras mistas em caso de infração 
dessas regras. As autoridades nacionais 
devem conservar o poder de aplicar 
sanções em caso de incumprimento de 
obrigações decorrentes da legislação 
nacional de transposição das diretivas da 
União. Além disso, quando o BCE 
entender necessário, para o desempenho 
das suas funções, aplicar uma sanção a tais 
infrações, deve poder remeter essa questão 
às autoridades nacionais competentes para 
o efeito.
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Alteração 278
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir nomeadamente 
a avaliação diária e permanente da situação 
dos bancos e as correspondentes 
verificações in situ.

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir nomeadamente 
a avaliação diária e permanente da situação 
dos bancos e as correspondentes 
verificações in situ. A fim de assegurar 
uma cooperação harmoniosa entre as 
autoridades nacionais de supervisão e o 
BCE e uma rápida facilitação das 
competências técnicas de supervisão do 
BCE, pelo menos 5% dos recursos 
humanos de cada autoridade nacional de 
supervisão deve ser delegado para 
trabalhar no supervisor único do BCE, 
tanto na sede do BCE, como nos 
Estados-Membros participantes, até 1 de 
janeiro de 2015.

Or. en

Alteração 279
Peter Simon
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Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os 
atos relativos ao exercício das suas 
funções de supervisão. Tal deve incluir 
nomeadamente a avaliação diária e 
permanente da situação dos bancos e as 
correspondentes verificações in situ.

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. A fim de assegurar uma supervisão 
europeia de elevada qualidade ao abrigo 
do mecanismo único de supervisão, as 
autoridades nacionais de supervisão devem 
garantir a supervisão corrente do BCE.  
Tal deve incluir nomeadamente a avaliação 
diária corrente da situação dos bancos e as 
correspondentes verificações in situ. O 
BCE deve porém poder garantir a 
supervisão corrente das instituições de 
crédito, ou de certos tipos de instituições 
de crédito, se considerar isso necessário 
por razões de estabilidade financeira ou 
de proteção da estabilidade do sistema  
financeiro europeu.

Or. de

Alteração 280
Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
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económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir 
nomeadamente a avaliação diária e 
permanente da situação dos bancos e as 
correspondentes verificações in situ.

económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Porém, no passado, algumas 
autoridades nacionais de supervisão não 
lograram detetar riscos nos seus sistemas 
financeiros. Por conseguinte, a fim de 
assegurar uma supervisão europeia de 
elevada qualidade, as autoridades nacionais 
de supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos; 
até à realização de uma análise jurídica 
cabal, essas funções são transferidas para 
um organismo europeu independente 
específico, responsável pela supervisão de 
todas as instituições da Europa.

Or. en

Alteração 281
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir nomeadamente 
a avaliação diária e permanente da situação 
dos bancos e as correspondentes 
verificações in situ.

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão dos Estados-Membros 
participantes no mecanismo único de 
supervisão da área do euro devem assistir 
o BCE na preparação e na aplicação de 
todos os atos relativos ao exercício das 
suas funções de supervisão na área do 
euro. Tal deve incluir nomeadamente a 
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avaliação diária e permanente da situação 
dos bancos e as correspondentes 
verificações in situ.

Or. en

Alteração 282
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir nomeadamente 
a avaliação diária e permanente da 
situação dos bancos e as correspondentes 
verificações in situ.

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir nomeadamente 
a avaliação diária corrente da situação dos 
bancos e as correspondentes verificações in 
situ.

Or. de

Alteração 283
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 28
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Texto da Comissão Alteração

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir o BCE na 
preparação e na aplicação de todos os atos 
relativos ao exercício das suas funções de 
supervisão. Tal deve incluir nomeadamente 
a avaliação diária e permanente da situação 
dos bancos e as correspondentes 
verificações in situ.

(28) As autoridades nacionais de 
supervisão dispõem de uma experiência 
importante e de longa data na supervisão 
das instituições de crédito no seu território 
e das respetivas especificidades 
económicas, organizacionais e culturais. 
Constituíram uma vasta equipa de pessoal 
dedicado e altamente qualificado para este 
fim. Por conseguinte, a fim de assegurar 
uma supervisão europeia de elevada 
qualidade, as autoridades nacionais de 
supervisão devem assistir as autoridades 
europeias competentes na preparação e na 
aplicação de todos os atos relativos ao 
exercício das suas funções de supervisão. 
Tal deve incluir nomeadamente a avaliação 
diária e permanente da situação dos bancos 
e as correspondentes verificações in situ.

Or. en

Alteração 284
Sławomir Witold Nitras, Jacek Saryusz-Wolski, Artur Zasada, Danuta Jazłowiecka, 
Piotr Borys, Sidonia Elżbieta Jędrzejewska, Bogusław Sonik, Elżbieta Katarzyna 
Łukacijewska, Jan Kozłowski, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Rafał Trzaskowski, 
Olle Schmidt, Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam 
tanto no interior como no exterior da área 
do euro, o BCE deve cooperar 
estreitamente com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros não-
participantes. Na qualidade de autoridade 
competente, o BCE deve estar sujeito às 
obrigações conexas de cooperação e 
intercâmbio de informações em 

(29) Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
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conformidade com o direito da União, 
devendo participar plenamente nos 
colégios de supervisores. Além disso, uma 
vez que o exercício de funções de 
supervisão por parte de uma instituição 
europeia traz claros benefícios para a 
estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

não participam na moeda única. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem 
assegurar a igualdade de tratamento de 
todos os Estados-Membros participantes, 
tendo em conta os limites que decorrem 
dos Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

Or. en
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Alteração 285
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE tem de cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente para 
certas missões específicas relacionadas 
com as instituições de crédito de 
importância sistémica, o BCE deve estar 
sujeito às obrigações conexas de 
cooperação e intercâmbio de informações 
em conformidade com o direito da União, 
devendo participar plenamente nos 
colégios de supervisores. Além disso, uma 
vez que o exercício de funções de 
supervisão por parte de uma instituição 
europeia traz claros benefícios para a 
estabilidade financeira e para a integração 
sustentável do mercado, os Estados-
Membros que não participam na moeda 
única devem ter também a possibilidade de 
participar no novo mecanismo. No entanto, 
é indispensável, para o exercício eficaz das 
funções de supervisão, que as decisões de 
supervisão sejam aplicadas na íntegra e 
sem demora. Os Estados-Membros que 
pretendam participar no novo mecanismo 
devem por conseguinte comprometer-se a 
assegurar que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito de 
importância sistémica. O BCE deve estar 
apto a instituir uma cooperação estreita 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única. Deve ser obrigado a instituir 
essa cooperação sempre que se encontrem 
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autoridades competentes dos Estados-
membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

satisfeitas as condições enunciadas no 
presente regulamento. As condições em 
que os representantes das autoridades 
competentes dos Estados-membros que 
instituíram uma cooperação estreita podem 
tomar parte nas atividades do conselho de 
supervisão devem permitir um 
envolvimento tão amplo quanto possível 
desses representantes.

Or. de

Alteração 286
Andrew Duff,

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
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sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação 
sempre que se encontrem satisfeitas as 
condições enunciadas no presente 
regulamento. As condições em que os 
representantes das autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
instituíram uma cooperação estreita 
podem tomar parte nas atividades do 
conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que não integram a 
área do euro participantes no novo 
mecanismo devem por conseguinte 
comprometer-se a assegurar que as suas 
autoridades nacionais competentes 
endossam e adotam todas as medidas 
requeridas pelo BCE relativamente às 
instituições de crédito. O BCE será 
legalmente responsável por essas medidas. 
O BCE deve instituir disposições 
contratuais vinculativas com as 
autoridades competentes de um Estado-
Membro não pertencente à área do euro. 
Os Estados que não integram a área do 
euro participantes devem ser obrigados a 
legislar de forma adequada na sua 
jurisdição nacional visando a aplicação 
da supervisão do BCE. 

Or. en

Alteração 287
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
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Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
o pleno envolvimento desses 
representantes.

Or. en
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Alteração 288
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito e o 
BCE deve assumir a correspondente 
responsabilidade legal e democrática a 
nível nacional por essas ações, incluindo 
ser sujeito a inquérito ou à comparência 
em tribunal ou no parlamento. O BCE 
deve estar apto a instituir uma cooperação 
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enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

estreita com as autoridades competentes 
dos Estados-Membros que não participam 
na moeda única. As condições em que os 
representantes das autoridades competentes 
dos Estados-membros que instituíram uma 
cooperação estreita podem tomar parte nas 
atividades do conselho de supervisão 
devem permitir um envolvimento tão 
amplo quanto possível desses 
representantes, tendo em conta os limites 
legais que decorrem dos Estatutos do 
SEBC e do BCE, nomeadamente no que 
respeita à integridade do seu processo de 
tomada de decisões, mas observando que 
os requisitos de independência no que 
respeita à política monetária não são 
extensivos às funções atribuídas no 
âmbito das políticas em matéria de 
supervisão prudencial.

Or. en

Alteração 289
Olle Ludvigsson

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
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para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. Os 
representantes das autoridades competentes 
dos Estados-Membros que instituem uma 
cooperação estreita com o BCE devem 
beneficiar de tratamento e representação 
equitativos em todos os aspetos das 
atividades do Conselho de Supervisão e 
no trabalho administrativo subjacente a 
essas atividades.

Or. en

Alteração 290
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 29
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Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação 
sempre que se encontrem satisfeitas as 
condições enunciadas no presente 
regulamento. As condições em que os 
representantes das autoridades competentes 
dos Estados-Membros que instituíram uma 
cooperação estreita podem tomar parte nas 
atividades do conselho de supervisão 
devem permitir um envolvimento tão 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, as autoridades europeias 
competentes devem cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelas autoridades 
europeias competentes relativamente às 
instituições de crédito. Estas devem estar 
aptas a instituir uma cooperação estreita 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única. Deve ser obrigado a instituir 
essa cooperação sempre que se encontrem 
satisfeitas as condições enunciadas no 
presente regulamento. As condições em 
que os representantes das autoridades 
competentes dos Estados-membros que 
instituíram uma cooperação estreita podem 
tomar parte nas atividades do conselho de 
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amplo quanto possível desses 
representantes, tendo em conta os limites 
que decorrem dos Estatutos do SEBC e do 
BCE, nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

supervisão devem assegurar um 
tratamento e representação equitativos.

Or. en

Alteração 291
Danuta Maria Hübner, Jolanta Emilia Hibner, Arkadiusz Tomasz Bratkowski, 
Krišjānis Kariņš, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Bogdan Kazimierz Marcinkiewicz, 
Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Sharon Bowles, Olle Schmidt, Lena Kolarska-
Bobińska

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
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participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem 
assegurar a igualdade de tratamento de 
todos os Estados-Membros participantes, 
tendo em conta os limites que decorrem 
dos Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

Or. en

Justificação

A forma atual das regras relativas ao mecanismo de cooperação estreita é assimétrica. 
Transferir poderes de supervisão, sem ter qualquer influência no processo decisório, poderia 
desencorajar os países da UE que não integram a área do euro de aderirem ao MUS.

Alteração 292
Gunnar Hökmark

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 

(29) A participação no mecanismo único 
de supervisão terá também uma caráter 
pleno e igual para os Estados-Membros 
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euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

cuja divisa não é o euro e que pretendam 
aderir ao referido mecanismo. No que diz 
respeito à supervisão dos bancos 
transfronteiriços que operam tanto no 
interior como no exterior da área do euro, o 
BCE deve cooperar estreitamente com as 
autoridades competentes dos Estados-
Membros não-participantes. Na qualidade 
de autoridade competente, o BCE deve 
estar sujeito às obrigações conexas de 
cooperação e intercâmbio de informações 
em conformidade com o direito da União, 
devendo participar plenamente nos 
colégios de supervisores. Além disso, uma 
vez que o exercício de funções de 
supervisão por parte de uma instituição 
europeia traz claros benefícios para a 
estabilidade financeira e para a integração 
sustentável do mercado, os Estados-
Membros que não participam na moeda 
única devem ter também a possibilidade de 
participar no novo mecanismo. No entanto, 
é indispensável, para o exercício eficaz das 
funções de supervisão, que as decisões de 
supervisão sejam aplicadas na íntegra e 
sem demora. Os Estados-Membros que 
pretendam participar no novo mecanismo 
devem por conseguinte comprometer-se a 
assegurar que as suas autoridades nacionais 
competentes consideram todas as medidas 
requeridas pelo BCE relativamente às 
instituições de crédito e honram os 
compromissos acordados. O BCE deve 
estar apto a instituir uma cooperação 
estreita com as autoridades competentes 
dos Estados-Membros que não participam 
na moeda única. As condições em que os 
representantes das autoridades competentes 
dos Estados-membros que instituíram uma 
cooperação estreita podem tomar parte nas 
atividades do conselho de supervisão 
devem permitir um envolvimento tão 
amplo quanto possível desses 
representantes, tendo em conta os limites 
que decorrem dos Estatutos do SEBC e do 
BCE, nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
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decisões.

Or. en

Justificação

Cf. justificação da alteração ao considerando 12-A (novo).

Alteração 293
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE tem de cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente para 
certas missões específicas relacionadas 
com as instituições de crédito de 
importância sistémica, o BCE deve estar 
sujeito às obrigações conexas de 
cooperação e intercâmbio de informações 
em conformidade com o direito da União, 
devendo participar plenamente nos 
colégios de supervisores. Além disso, uma 
vez que o exercício de funções de 
supervisão por parte de uma instituição 
europeia traz claros benefícios para a 
estabilidade financeira e para a integração 
sustentável do mercado, os Estados-
Membros que não participam na moeda 
única devem ter também a possibilidade de 
participar no novo mecanismo. No entanto, 
é indispensável, para o exercício eficaz das 
funções de supervisão, que as decisões de 
supervisão sejam aplicadas na íntegra e 
sem demora. Os Estados-Membros que 
pretendam participar no novo mecanismo 
devem por conseguinte comprometer-se a 
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medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

assegurar que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito de 
importância sistémica. O BCE deve estar 
apto a instituir uma cooperação estreita 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única. Deve ser obrigado a instituir 
essa cooperação sempre que se encontrem 
satisfeitas as condições enunciadas no 
presente regulamento. As condições em 
que os representantes das autoridades 
competentes dos Estados-membros que 
instituíram uma cooperação estreita podem 
tomar parte nas atividades do conselho de 
supervisão devem permitir um 
envolvimento tão amplo quanto possível 
desses representantes.

Or. de

Alteração 294
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 

(29) No que diz respeito à supervisão dos 
bancos transfronteiriços que operam tanto 
no interior como no exterior da área do 
euro, o BCE deve cooperar estreitamente 
com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros não-participantes. Na 
qualidade de autoridade competente, o 
BCE deve estar sujeito às obrigações 
conexas de cooperação e intercâmbio de 
informações em conformidade com o 
direito da União, devendo participar 
plenamente nos colégios de supervisores. 
Além disso, uma vez que o exercício de 
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funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
Membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
um envolvimento tão amplo quanto 
possível desses representantes, tendo em 
conta os limites que decorrem dos 
Estatutos do SEBC e do BCE, 
nomeadamente no que respeita à 
integridade do seu processo de tomada de 
decisões.

funções de supervisão por parte de uma 
instituição europeia traz claros benefícios 
para a estabilidade financeira e para a 
integração sustentável do mercado, os 
Estados-Membros que não participam na 
moeda única devem ter também a 
possibilidade de participar no novo 
mecanismo. No entanto, é indispensável, 
para o exercício eficaz das funções de 
supervisão, que as decisões de supervisão 
sejam aplicadas na íntegra e sem demora. 
Os Estados-Membros que pretendam 
participar no novo mecanismo devem por 
conseguinte comprometer-se a assegurar 
que as suas autoridades nacionais 
competentes endossam e adotam todas as 
medidas requeridas pelo BCE 
relativamente às instituições de crédito. O 
BCE deve estar apto a instituir uma 
cooperação estreita com as autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não participam na moeda única. Deve ser 
obrigado a instituir essa cooperação sempre 
que se encontrem satisfeitas as condições 
enunciadas no presente regulamento. As 
condições em que os representantes das 
autoridades competentes dos Estados-
membros que instituíram uma cooperação 
estreita podem tomar parte nas atividades 
do conselho de supervisão devem permitir 
uma igualdade tão ampla quanto possível 
dos direitos e deveres desses 
representantes.

Or. en

Alteração 295
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 29-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(29-A) As condições em que os 
representantes das autoridades 
competentes dos Estados-Membros que 
não integram a área do euro participam 
nas atividades do Conselho de Supervisão 
devem permitir uma representação plena 
e em condições de igualdade 
relativamente às autoridades competentes 
dos Estados da área do euro. Cabe ao 
Conselho de Supervisão planear e dar 
execução às funções de supervisão do 
BCE. O Conselho de Supervisão deve 
exercer as suas competências no pleno 
reconhecimento de que o Conselho do 
BCE é a autoridade executiva última do 
BCE.

Or. en

Alteração 296
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições 
de crédito prevê a atribuição de 
determinados poderes às autoridades 
competentes designadas pelos Estados-
Membros para esse efeito. Na medida em 
que esses poderes estão incluídos no 
âmbito das funções de supervisão 
conferidas ao BCE, o BCE deve ser 
considerado, para os Estados-Membros 
participantes, como a autoridade 
competente, devendo dispor dos poderes 
conferidos às autoridades competentes 

Suprimido



PE498.138v01-00 168/192 AM\917329PT.doc

PT

pelo direito da União. Tal inclui os 
poderes conferidos por esses atos às 
autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

Or. en

Alteração 297
Peter Simon

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE, agindo no quadro do mecanismo 
único de supervisão, ou a autoridade 
nacional competente devem ser 
considerados, para os Estados-Membros 
participantes, como a autoridade 
competente, devendo dispor dos poderes 
conferidos às autoridades competentes pelo 
direito da União. Tal inclui os poderes 
conferidos por esses atos às autoridades 
competentes dos Estados-Membros de 
origem e de acolhimento e os poderes 
conferidos às autoridades designadas.

Or. de
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Alteração 298
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados relativamente às instituições de 
crédito da área do euro. A legislação da 
União relativa à supervisão prudencial das 
instituições de crédito prevê a atribuição de 
determinados poderes às autoridades 
competentes designadas pelos Estados-
Membros para esse efeito. Na medida em 
que esses poderes estão incluídos no 
âmbito das funções de supervisão 
conferidas ao BCE, o BCE deve ser 
considerado, para os Estados-Membros 
participantes, como a autoridade 
competente, devendo dispor dos poderes 
conferidos às autoridades competentes pelo 
direito da União. Tal inclui os poderes 
conferidos por esses atos às autoridades 
competentes dos Estados-Membros de 
origem e de acolhimento e os poderes 
conferidos às autoridades designadas.

Or. en

Alteração 299
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 

(30) A fim de exercer as suas funções 
específicas em relação às instituições de 
crédito de importância sistémica, o BCE 
deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
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poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

Or. de

Alteração 300
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
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Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas. O BCE deve assumir a 
correspondente responsabilidade legal e 
democrática a nível nacional.

Or. en

Alteração 301
Andreas Schwab

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de exercer as suas funções, o 
BCE deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

(30) A fim de exercer as suas funções 
específicas em relação às instituições de 
crédito de importância sistémica, o BCE 
deve dispor de poderes de supervisão 
adequados. A legislação da União relativa 
à supervisão prudencial das instituições de 
crédito prevê a atribuição de determinados 
poderes às autoridades competentes 
designadas pelos Estados-Membros para 
esse efeito. Na medida em que esses 
poderes estão incluídos no âmbito das 
funções de supervisão conferidas ao BCE, 
o BCE deve ser considerado, para os 
Estados-Membros participantes, como a 
autoridade competente, devendo dispor dos 
poderes conferidos às autoridades 
competentes pelo direito da União. Tal 
inclui os poderes conferidos por esses atos 
às autoridades competentes dos Estados-
Membros de origem e de acolhimento e os 
poderes conferidos às autoridades 
designadas.

Or. de

Alteração 302
Ivo Strejček, Kay Swinburne
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Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções de supervisão na área do euro, o 
BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

Or. en

Alteração 303
Burkhard Balz, Markus Ferber
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Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar 
o fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, as autoridades europeias 
competentes devem estar aptas a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. As autoridades europeias 
competentes devem poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
As autoridades europeias competentes 
devem também estar aptas a solicitar a 
prestação de informações por meio de 
decisão.

Or. en

Alteração 304
Peter Simon
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Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE, agindo no quadro do 
mecanismo único de supervisão, ou a 
autoridade nacional competente devem 
estar aptos a solicitar o fornecimento de 
todas as informações de que necessitem, 
bem como a realizar investigações e 
inspeções no local. Tais poderes devem 
aplicar-se às entidades que são objeto de 
supervisão, às pessoas envolvidas nas 
atividades dessas entidades e terceiros com 
elas relacionados, aos terceiros a quem 
essas entidades tenham subcontratado 
funções operacionais ou atividades e às 
pessoas que de qualquer outra forma 
estejam estreita e substancialmente 
relacionadas com as atividades dessas 
entidades, incluindo o pessoal da entidade 
que é objeto se supervisão que não se 
encontra diretamente envolvido na sua 
atividade mas que, em virtude das funções 
que exerce nessa entidade, pode deter 
informações importantes num domínio 
específico, e as empresas que prestaram 
serviços a essas entidades. O BCE, agindo 
no quadro do mecanismo único de 
supervisão, ou a autoridade nacional 
competente devem poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

Or. de
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Alteração 305
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local, em 
cooperação com as autoridades nacionais 
de supervisão. Tais poderes devem aplicar-
se às entidades que são objeto de 
supervisão, às pessoas envolvidas nas 
atividades dessas entidades e terceiros com 
elas relacionados, aos terceiros a quem 
essas entidades tenham subcontratado 
funções operacionais ou atividades e às 
pessoas que de qualquer outra forma 
estejam estreita e substancialmente 
relacionadas com as atividades dessas 
entidades, incluindo o pessoal da entidade 
que é objeto se supervisão que não se 
encontra diretamente envolvido na sua 
atividade mas que, em virtude das funções 
que exerce nessa entidade, pode deter 
informações importantes num domínio 
específico, e as empresas que prestaram 
serviços a essas entidades. O BCE deve 
poder solicitar tais informações mediante 
simples pedido, o que não obriga o 
destinatário a fornecê-las, mas, caso este o 
faça a título voluntário, as informações 
prestadas não devem ser incorretas nem 
suscetíveis de induzir em erro, e devem ser 
transmitidas sem demora. O BCE deve 
também estar apto a solicitar a prestação de 
informações por meio de decisão.

Or. en
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Alteração 306
Marianne Thyssen

Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão.

(31) Para exercer de modo eficaz as suas 
funções, o BCE deve estar apto a solicitar o 
fornecimento de todas as informações de 
que necessite, bem como a realizar 
investigações e inspeções no local. Tais 
poderes devem aplicar-se às entidades que 
são objeto de supervisão, às pessoas 
envolvidas nas atividades dessas entidades 
e terceiros com elas relacionados, aos 
terceiros a quem essas entidades tenham 
subcontratado funções operacionais ou 
atividades e às pessoas que de qualquer 
outra forma estejam estreita e 
substancialmente relacionadas com as 
atividades dessas entidades, incluindo o 
pessoal da entidade que é objeto se 
supervisão que não se encontra diretamente 
envolvido na sua atividade mas que, em 
virtude das funções que exerce nessa 
entidade, pode deter informações 
importantes num domínio específico, e as 
empresas que prestaram serviços a essas 
entidades. O BCE deve poder solicitar tais 
informações mediante simples pedido, o 
que não obriga o destinatário a fornecê-las, 
mas, caso este o faça a título voluntário, as 
informações prestadas não devem ser 
incorretas nem suscetíveis de induzir em 
erro, e devem ser transmitidas sem demora. 
O BCE deve também estar apto a solicitar 
a prestação de informações por meio de 
decisão. O BCE e as autoridades 
nacionais de supervisão devem ter acesso 
às mesmas informações, sem que as 
instituições de crédito sejam sujeitas a 
duplos requisitos de informação.

Or. en
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Alteração 307
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) No caso das instituições de crédito que 
exercem o direito de estabelecimento ou a 
liberdade de prestação de serviços em 
outros Estados-Membros, ou no caso de 
diversas entidades de um grupo estarem 
estabelecidas em Estados-Membros 
diferentes, o direito da União prevê 
procedimentos específicos e uma 
atribuição de competências entre os 
Estados-Membros envolvidos. Na medida 
em que assume certas funções de 
supervisão relativamente a todos os 
Estados-Membros participantes, esses 
procedimentos e atribuições não devem 
aplicar-se ao exercício do direito de 
estabelecimento ou de prestação de 
serviços em outro Estado-Membro 
participante.

(32) No caso das instituições de crédito que 
exercem o direito de estabelecimento ou a 
liberdade de prestação de serviços em 
outros Estados-Membros, ou no caso de 
diversas entidades de um grupo estarem 
estabelecidas em Estados-Membros 
diferentes, o direito da União prevê 
procedimentos específicos e uma 
atribuição de competências entre os 
Estados-Membros envolvidos. Na medida 
em que as autoridades europeias 
competentes assumem certas funções de 
supervisão relativamente a todos os 
Estados-Membros participantes, esses 
procedimentos e atribuições não devem 
aplicar-se ao exercício do direito de 
estabelecimento ou de prestação de 
serviços em outro Estado-Membro 
participante.

Or. en

Alteração 308
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 

(33) Enquanto instituição estabelecida 
pelo Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, o BCE é uma instituição 
da União no seu conjunto. Por 
conseguinte, nos seus processos de tomada 
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de audição dos destinatários das decisões 
do BCE.

de decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE.

Or. en

Alteração 309
Sharon Bowles

Proposta de regulamento
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE.

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE, bem como de tomarem 
conhecimento de todas as acusações e 
provas, em devido tempo antes da 
audição. Haverá direito de recurso para o 
tribunal nacional competente.

Or. en

Alteração 310
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
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Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE.

Deve ser plenamente respeitado o direito 
de recurso dos destinatários das decisões 
do BCE, em conformidade com as regras 
estabelecidas no presente regulamento.

Or. en

Alteração 311
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE.

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE, nos tribunais nacionais e da UE.

Or. en

Alteração 312
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE.

(33) Nos seus processos de tomada de 
decisões, o BCE deve estar sujeito às 
normas e princípios gerais da União em 
matéria processual e de transparência. 
Deve ser plenamente respeitado o direito 
de audição dos destinatários das decisões 
do BCE. O Conselho de Supervisão deve 
publicar as suas atas. 

Or. en
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Alteração 313
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. 
Embora o BCE deva manter-se 
independente em relação à política 
monetária, deve ser sujeito a novas 
formas de responsabilidade democrática 
no tocante aos seus poderes de supervisão. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

Or. en

Alteração 314
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
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utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional. O BCE deve 
igualmente responder perante os 
parlamentos nacionais por quaisquer 
ações impostas, pelo menos até ao 
momento em que um sistema comum de 
resgate financeiro à disposição de todos 
os Estados-Membros participantes 
substitua a responsabilidade direta dos 
contribuintes nacionais.

Or. en

Alteração 315
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. 
Qualquer transferência das competências 
de supervisão dos Estados-Membros para 
a União deve ser contrabalançada por 
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como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

requisitos adequados de transparência e 
responsabilização. Por conseguinte, o 
BCE deve responder perante o Parlamento 
Europeu e o Conselho de Ministros, 
designadamente o Eurogrupo, como 
instituições democraticamente legitimadas 
que representam os cidadãos europeus e os 
Estados-Membros, relativamente ao 
exercício dessas funções. Tal deve incluir a 
comunicação regular de informações e a 
resposta a eventuais questões. Sempre que 
as autoridades nacionais de supervisão 
tomarem medidas ao abrigo do presente 
regulamento, devem continuar a aplicar-se 
as disposições em matéria de 
responsabilidade previstas ao abrigo do 
direito nacional.

Or. en

Alteração 316
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na área do euro e 
precaver os riscos sistémicos na União e 
de utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
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ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

Or. en

Alteração 317
Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, enquanto instituições 
democraticamente legitimadas que 
representam os cidadãos europeus e os 
Estados-Membros, relativamente ao 
exercício dessas funções. Tal deve incluir a 
comunicação regular de informações e a 
resposta a eventuais questões. Sempre que 
as autoridades nacionais de supervisão 
tomarem medidas ao abrigo do presente 
regulamento, devem continuar a aplicar-se 
as disposições em matéria de 
responsabilidade previstas ao abrigo do 
direito nacional.

Or. en

Alteração 318
Danuta Maria Hübner, Jolanta Emilia Hibner, Arkadiusz Tomasz Bratkowski, 
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Krišjānis Kariņš, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Bogdan Kazimierz Marcinkiewicz, 
Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Sharon Bowles, Olle Schmidt, Lena Kolarska-
Bobińska

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, como instituições 
democraticamente legitimadas que 
representam os cidadãos europeus e os 
Estados-Membros, relativamente ao 
exercício dessas funções. Tal deve incluir a 
comunicação regular de informações e a 
resposta a eventuais questões. Sempre que 
as autoridades nacionais de supervisão 
tomarem medidas ao abrigo do presente 
regulamento, devem continuar a aplicar-se 
as disposições em matéria de 
responsabilidade previstas ao abrigo do 
direito nacional.

Or. en

Justificação

Atendendo a que o MUS está igualmente aberto a países que não integram a área do euro, 
responder perante o Eurogrupo não parece ser uma solução sensata.

Alteração 319
Nils Torvalds, Sophia in 't Veld, Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Considerando 34
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Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE e o seu sucessor uma 
responsabilidade importante no sentido de 
salvaguardar a estabilidade financeira na 
União e de utilizar os seus poderes de 
supervisão da forma mais eficaz e 
proporcionada. O BCE e o seu sucessor 
devem por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, como instituições 
democraticamente legitimadas que 
representam os cidadãos europeus e os 
Estados-Membros, relativamente ao 
exercício dessas funções. Tal deve incluir a 
comunicação regular de informações e a 
resposta a eventuais questões. Sempre que 
as autoridades nacionais de supervisão 
tomarem medidas ao abrigo do presente 
regulamento, devem continuar a aplicar-se 
as disposições em matéria de 
responsabilidade previstas ao abrigo do 
direito nacional.

Or. en

Alteração 320
Sławomir Witold Nitras, Jacek Saryusz-Wolski, Artur Zasada, Danuta Jazłowiecka, 
Piotr Borys, Sidonia Elżbieta Jędrzejewska, Bogusław Sonik, Elżbieta Katarzyna 
Łukacijewska, Jan Kozłowski, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Rafał Trzaskowski, 
Olle Schmidt, Ildikó Gáll-Pelcz, Theodor Dumitru Stolojan

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 

(34) A atribuição de funções de supervisão 
implica para o BCE uma responsabilidade 
importante no sentido de salvaguardar a 
estabilidade financeira na União e de 
utilizar os seus poderes de supervisão da 
forma mais eficaz e proporcionada. O BCE 
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deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, designadamente o Eurogrupo, 
como instituições democraticamente 
legitimadas que representam os cidadãos 
europeus e os Estados-Membros, 
relativamente ao exercício dessas funções. 
Tal deve incluir a comunicação regular de 
informações e a resposta a eventuais 
questões. Sempre que as autoridades 
nacionais de supervisão tomarem medidas 
ao abrigo do presente regulamento, devem 
continuar a aplicar-se as disposições em 
matéria de responsabilidade previstas ao 
abrigo do direito nacional.

deve por conseguinte responder perante o 
Parlamento Europeu e o Conselho de 
Ministros, como instituições 
democraticamente legitimadas que 
representam os cidadãos europeus e os 
Estados-Membros, relativamente ao 
exercício dessas funções. Tal deve incluir a 
comunicação regular de informações e a 
resposta a eventuais questões. Sempre que 
as autoridades nacionais de supervisão 
tomarem medidas ao abrigo do presente 
regulamento, devem continuar a aplicar-se 
as disposições em matéria de 
responsabilidade previstas ao abrigo do 
direito nacional.

Or. en

Alteração 321
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 34-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-A) O BCE deve trocar regularmente 
informações sobre as suas funções de 
supervisão, enquanto parte do mecanismo 
único de supervisão da área do euro, com 
todos os membros do Sistema Europeu de 
Bancos Centrais (SEBC) e o SESF, a fim 
de assegurar o intercâmbio de práticas de 
excelência e a revisão pelos pares.

Or. en

Alteração 322
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 34-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(34-A) O Conselho de Supervisão deve 
apresentar um relatório anual ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho. Os 
representantes do Conselho de Supervisão 
podem ser convidados a comparecerem 
nas comissões relevantes do Parlamento 
Europeu ou dos parlamentos nacionais 
dos Estados-Membros participantes. O 
direito do Parlamento Europeu de criar 
uma comissão de inquérito temporária 
deve aplicar-se às atividades do Conselho 
de Supervisão. 

Or. en

Alteração 323
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 34-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-A) O Regulamento n.° 1 que 
estabelece o regime linguístico da 
Comunidade Económica Europeia1 é 
aplicável ao BCE por força do 
artigo 342.° do TFUE.

Or. de

Alteração 324
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 34-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-A) A pedido dos parlamentos dos 
Estados-Membros participantes e do 
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Parlamento Europeu, um representante 
do Conselho de Supervisão do BCE, 
juntamente com a autoridade nacional e 
europeia competentes, pode ser ouvido 
nas comissões competentes dos 
parlamentos em causa sobre o exercício 
das suas funções de supervisão. Este novo 
reforço da responsabilização democrática 
é apropriado, dado o impacto que as 
medidas de supervisão podem ter nas 
finanças públicas, nas instituições de 
crédito, nos seus clientes e empregados e 
nos mercados dos Estados-Membros 
participantes.

Or. en

Alteração 325
Andrew Duff

Proposta de regulamento
Considerando 34-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-C) Nos termos do artigo 263.° do 
TFUE, o Tribunal de Justiça deve poder 
fiscalizar a legalidade dos atos do BCE, 
na sua capacidade de supervisão, 
destinados a produzir efeitos jurídicos em 
relação a terceiros. 

Or. en

Alteração 326
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 34-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-B) O presente regulamento não 
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prejudica o direito do Parlamento 
Europeu criar uma comissão de inquérito 
temporária para investigar alegações de 
infração ou má administração na 
aplicação do direito da União, nos termos 
do artigo 226.° do TFUE.

Or. de

Alteração 327
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 34-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-C) Nos termos do artigo 263.° do 
TFUE, o Tribunal de Justiça da União 
Europeia deve fiscalizar a legalidade dos 
atos, nomeadamente do BCE, que não 
sejam recomendações ou pareceres, 
destinados a produzir efeitos jurídicos em 
relação a terceiros.

Or. de

Alteração 328
Ivo Strejček, Kay Swinburne

Proposta de regulamento
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão tem por objetivo proteger a 
segurança e a solidez das instituições de 
crédito bem como a estabilidade do sistema 

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária na área do euro, com 
vista a manter a estabilidade dos preços, 
em conformidade com o disposto no artigo 
127.º, n.º 1, do TFUE. O exercício das 
funções de supervisão na área do euro tem 
por objetivo proteger a segurança e a 
solidez das instituições de crédito bem 
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financeiro. A fim de evitar conflitos de 
interesses e para garantir que cada função é 
exercida em conformidade com os 
respetivos objetivos, o BCE deve assegurar 
que são desempenhadas de forma 
plenamente separada.

como a estabilidade do sistema financeiro. 
A fim de evitar conflitos de interesses e 
para garantir que cada função é exercida 
em conformidade com os respetivos 
objetivos, o BCE deve assegurar que são 
desempenhadas de forma plenamente 
separada em termos de tomada de decisão, 
pessoal e orçamento, etc.

Or. en

Alteração 329
Werner Langen

Proposta de regulamento
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão tem por objetivo proteger a 
segurança e a solidez das instituições de 
crédito bem como a estabilidade do sistema 
financeiro. A fim de evitar conflitos de 
interesses e para garantir que cada função é 
exercida em conformidade com os 
respetivos objetivos, o BCE deve assegurar 
que são desempenhadas de forma 
plenamente separada.

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão tem por objetivo proteger a 
segurança e a solidez das instituições de 
crédito bem como a estabilidade do sistema 
financeiro. A fim de evitar conflitos de 
interesses e para garantir que cada função é 
exercida em conformidade com os 
respetivos objetivos, o BCE deve assegurar 
que são desempenhadas de forma 
plenamente separada , certificando-se ao 
mesmo tempo de que os membros do 
Conselho do BCE não exercem funções 
executivas no domínio da supervisão.

Or. de

Alteração 330
Burkhard Balz, Markus Ferber

Proposta de regulamento
Considerando 35
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Texto da Comissão Alteração

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão tem por objetivo proteger a 
segurança e a solidez das instituições de 
crédito bem como a estabilidade do sistema 
financeiro. A fim de evitar conflitos de 
interesses e para garantir que cada função é 
exercida em conformidade com os 
respetivos objetivos, o BCE deve assegurar 
que são desempenhadas de forma 
plenamente separada.

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão, em nome da ABE, tem por 
objetivo proteger a segurança e a solidez 
das instituições de crédito bem como a 
estabilidade do sistema financeiro. A fim 
de evitar conflitos de interesses e para 
garantir que cada função é exercida em 
conformidade com os respetivos objetivos, 
o BCE deve assegurar que são 
desempenhadas de forma plenamente 
separada. O pessoal envolvido no 
desempenho das funções conferidas ao 
BCE pelo presente regulamento deve estar 
separado, em termos de organização, do 
restante pessoal do BCE e sujeito a 
cadeias hierárquicas diferentes.

Or. en

Alteração 331
Wolf Klinz, Sophia in 't Veld

Proposta de regulamento
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão tem por objetivo proteger a 
segurança e a solidez das instituições de 
crédito bem como a estabilidade do sistema 
financeiro. A fim de evitar conflitos de 
interesses e para garantir que cada função é 
exercida em conformidade com os 

(35) O BCE é incumbido de funções de 
política monetária com vista a manter a 
estabilidade dos preços, em conformidade 
com o disposto no artigo 127.º, n.º 1, do 
TFUE. O exercício das funções de 
supervisão tem por objetivo proteger a 
segurança e a solidez das instituições de 
crédito bem como a estabilidade do sistema 
financeiro. A fim de evitar conflitos de 
interesses e para garantir que cada função é 
exercida em conformidade com os 
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respetivos objetivos, o BCE deve assegurar 
que são desempenhadas de forma 
plenamente separada.

respetivos objetivos, o BCE deve assegurar 
que são desempenhadas de forma 
plenamente separada. Tal inclui também, 
nomeadamente, o pessoal e as funções 
pelas quais o pessoal é responsável.

Or. en


